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CAPÍTULO 5

TRABALHO E RENDA1

1 APRESENTAÇÃO

Esse capítulo se propõe a analisar as políticas de trabalho e renda, tendo como 
período base o ano de 2024. Os resultados obtidos no ano surpreenderam pela 
resiliência do crescimento, tanto na economia quanto no mercado de trabalho. 
A variação do produto interno bruto (PIB) real superou em quase o dobro as 
estimativas do mercado feitas no início do ano, demarcando uma trajetória de 
expansão por quatro anos seguidos. O mercado de trabalho acompanhou essa 
tendência, com elevação constante da taxa de ocupação ao longo do mesmo período. 
Da perspectiva institucional, o ano foi marcado por discussões motivadas, de um 
lado, por perspectivas de melhorias nas condições de trabalho e, de outro, pelas 
preocupações com o equilíbrio fiscal.

Com esse pano de fundo, o texto foi organizado em seis seções, incluindo 
esta apresentação. A seção 2 procura repercutir o panorama das questões mais 
relevantes que estiveram em pauta ao longo do ano, por meio de breves notas sobre 
o que foi discutido ou o que foi objeto de iniciativa governamental no campo das 
medidas que impactam a vida do trabalhador, envolvendo desde a revisão da regra 
do salário mínimo (SM) até a iniciativa legal de redução da jornada de trabalho, 
entre outros temas. 

Segue-se a análise da conjuntura do mercado de trabalho, na seção 3, em que 
se confirma o movimento positivo dos níveis de ocupação, desemprego, informa-
lidade e remuneração. Nesse contexto, chamou bastante a atenção a trajetória do 
emprego assalariado informal, dada a continuidade de sua elevação concomitante 
ao declínio acentuado do desemprego, tendência iniciada ainda em 2021. Por 
esse motivo, estendeu-se a seção sobre mercado de trabalho para discutir possíveis 
fatores que contribuíram para a manutenção do elevado patamar de informalidade, 
analisando-se desde a atuação das instituições responsáveis por zelar pelos direitos 
do trabalhador (inspeção do trabalho e justiça trabalhista) até o comportamento 
dos empregadores ante as incertezas da conjuntura econômica. 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bps32/trabalhoerenda.
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A seção 4 apresenta e analisa o desempenho das políticas de trabalho e renda, 
com foco nas ações financiadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), abrangendo a atuação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), a evolução dos benefícios do seguro-desemprego e do abono 
salarial e suas relações com a conjuntura do mercado de trabalho, além da prestação 
de serviços por meio da rede de atendimento ao trabalhador, no âmbito do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine). 

Esse capítulo contempla ainda, na seção 5, a abordagem do tema em destaque 
escolhido para essa edição do boletim de políticas sociais, qual seja o impacto do 
processo de envelhecimento populacional no mercado de trabalho e suas implicações 
para as políticas de trabalho e renda.

Por fim, tecemos as considerações finais, pontuando as questões e análises 
desenvolvidas no texto e os desafios que se apresentam na atual conjuntura da 
área do trabalho. 

2 PANORAMA DA POLÍTICA 

No ano de 2024, o debate econômico brasileiro esteve marcado por duas condições 
que afetam diretamente as políticas públicas de trabalho. De um lado, esteve o bom 
desempenho do mercado de trabalho, com a obtenção de recordes históricos nos 
índices de desemprego; de outro, a preocupação com a necessidade de adoção de 
medidas de contenção de despesas, que facilitassem o cumprimento do arcabouço 
fiscal aprovado em 2023.

Em relação ao primeiro ponto, o bom desempenho do mercado de trabalho 
ajudou a abrir espaço para o debate público e a implementação de políticas relacionadas 
a temas históricos, que dizem respeito a desafios referentes à promoção da igualdade 
e melhoria das condições de trabalho, como no caso das políticas de enfrentamento 
da desigualdade de remuneração entre homens e mulheres, da redução da jornada 
de trabalho e da regulamentação das formas coletivas de organização do trabalho 
por meio da economia solidária.

A preocupação com a necessidade de adoção de medidas de contenção de 
despesas afetou também as políticas públicas de trabalho. Nesse quesito, conside-
rou-se a possibilidade de realização de cortes no seguro-desemprego, mas optou-se 
pela realização de medidas consideradas de menor impacto, como a revisão nas 
regras de reajuste anual do SM e a revisão gradual do critério de cobertura para 
delimitação dos beneficiários do abono salarial.

Na sequência desta seção, serão contextualizadas as medidas mencionadas.
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2.1 Revisão da regra do SM

O SM tem uma função social importante, como um dos meios de combater a 
pobreza, dado seu potencial de suprir as necessidades mínimas de subsistência de um 
número significativo de famílias que dele depende. Isso acontece, principalmente, 
por meio de duas vias, conforme a seguir descrito.

1)	 Ser o piso de benefícios da seguridade social – como o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), o seguro-desemprego, e benefícios da previdência 
social. Nessa via, há a questão de que a vinculação do SM ao valor mínimo 
de benefícios da seguridade repercute sobre as finanças públicas, o que 
suscita questionamentos sobre sua pertinência, e também um conflito 
histórico entre as propostas de aumento do SM e os argumentos de que 
esse tipo de política prejudica a situação fiscal. 

2)	 Utilização do SM como referência direta da remuneração dos trabalhadores 
com carteira assinada e referência indireta para a remuneração de outros 
grupos de trabalhadores do segmento informal, como assalariados sem 
carteira assinada.

Assim, com o objetivo de combater a desigualdade de renda, suprir as neces-
sidades mínimas dos beneficiários e contribuir para o crescimento econômico, foi 
criada em 2007 a Política de Valorização do Salário Mínimo. Ela previa aumento 
com base na variação do PIB somada à inflação. Essa política se tornou lei em 2011 
e perdurou até o início de 2019, sendo restabelecida em agosto de 2023 por meio 
da Lei no 14.663/2023. A nova lei determinou que, a partir de janeiro de 2024, 
o reajuste do SM voltaria a acompanhar a variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC), mais a variação positiva do PIB de dois anos anteriores 
(se o crescimento do PIB for negativo, o percentual de reajuste vai acompanhar 
apenas o INPC). 

Mas, em 2023, o governo, na busca do corte de gastos obrigatórios, por meio 
da Lei Complementar no 200, implementou o denominado “arcabouço fiscal” 
como a nova política de controle dos gastos públicos. O arcabouço fiscal, entre 
outras coisas, determina que o limite de crescimento real da despesa primária do 
governo seja de 2,5%. Diante disso, o governo alterou a Política de Valorização 
do Salário Mínimo introduzida em 2023, mediante sanção do presidente da 
República à Lei no 15.077, de 27 de dezembro de 2024, que limitou o reajuste do 
SM a 2,5% acima da inflação, durante o período de 2025 a 2030. Diante disso, 
o SM, em 2025, que seria reajustado para R$ 1.527,00 pela política de reajuste 
anterior, acabou sendo reajustado para R$ 1.518,00.
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2.2 �Novo critério de cobertura do abono salarial: redução gradual do 
limite salarial

Um dos benefícios sociais oferecidos pelo governo cujo valor acompanha o SM 
é o abono salarial. O Programa Abono Salarial, no desenho dado pelo art. 239 
da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e pela regulamentação dada pela 
Lei no 7.998/1990, oferecia um benefício monetário anual, fixado em 1 SM, 
para todos os trabalhadores formais que atendessem aos seguintes critérios de 
elegibilidade: i) ter exercido atividade remunerada por, no mínimo, trinta dias 
no ano-base; ii) ter recebido, no período trabalhado, até 2 SMs de remuneração 
mensal média de empregadores que contribuem para o Programa de Integração 
Social (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep); e iii) estar cadastrado há pelo menos cinco anos no PIS/Pasep. Essas 
regras ficaram vigentes até a primeira reforma mais significativa no programa, 
em decorrência da Lei no 13.134/2015, que alterou o critério de cálculo do valor 
do benefício, o qual deixou de ser fixo para todos os beneficiários e passou a ser 
relativo ao número de meses de trabalho registrado no ano de referência, até o 
limite de 1 SM. Essa medida já tinha como uma de suas finalidades reduzir os 
gastos com o programa.

Então, em dezembro de 2024, foi aprovada a Emenda Constitucional (EC) 
no 135, que incluiu uma série de medidas propostas pelo governo federal com 
a declarada intenção de reduzir os gastos públicos e melhorar a focalização dos 
recursos para quem mais precisa. Uma das medidas foi a instituição de um novo 
limite de renda para quem ganha o abono salarial do PIS/Pasep, que será reduzido 
de 2 SMs para 1,5 SM. A referida lei estabelece um período de transição, pelo 
qual o teto máximo de salário, para se ter direito ao abono, será, a partir de 2026, 
reajustado apenas pela inflação. Ao mesmo tempo, o SM seguirá subindo acima da 
inflação, em virtude da Política de Valorização do Salário Mínimo. Esse processo de 
transição vai acontecer até o teto salarial de remuneração para se receber o abono 
se tornar equivalente a 1,5 SM.

Embora o abono salarial seja indexado ao SM, existem outras discussões no 
âmbito desse programa. Uma das questões é a da focalização. A discussão aqui 
seria de que o abono salarial foi concebido em uma época na qual os trabalhadores 
formais que recebiam o SM estavam nos estratos mais baixos de rendimento no 
Brasil. Assim, quando o SM começou a ter aumentos reais (no período pós-Plano 
Real, e com a Política de Valorização do Salário Mínimo), ele foi se aproximando 
da mediana da renda domiciliar per capita do país e, de acordo com os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), estudados por Hoffman 
(2024), passou a superá-la a partir de 1998, o que situa os beneficiários do abono 
em decis relativamente mais elevados. Um outro questionamento em relação a esse 
benefício é o de que ele adota como parâmetro a renda individual do trabalhador e 
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não a familiar, o que pode gerar distorções no efeito redistributivo, no caso daqueles 
inseridos em famílias com renda elevada, como, por exemplo, o jovem que está 
iniciando sua carreira laboral. Há também uma discussão sobre a pertinência de 
se agregar o benefício às políticas públicas de transferência de renda para redução 
da pobreza.

Ao mesmo tempo, o abono salarial tem um papel de suplementação salarial, 
no sentido em que visa complementar rendas insuficientes, o que pode contribuir 
para fortalecer o vínculo do trabalhador com o emprego e a atratividade desse 
emprego (Waltenberg, Kerstenetsky e Silva, 2020). 

2.3 Primeiro relatório da Lei de Igualdade Salarial

A previsão de igualdade salarial entre homens e mulheres remonta, no Brasil, à 
própria criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, estando 
prevista em seu art. 461. Ainda assim, em 2024, o Brasil ocupava apenas a 118a 
posição, entre 146 países, no ranking de igualdade salarial para trabalhos similares 
do World Economic Forum (WEF, 2024). 

Frente a essa realidade, foi publicada, em julho de 2023, a Lei no 14.611, 
conhecida como Lei da Igualdade Salarial, que traz como principal inovação o 
estabelecimento de mecanismos de transparência salarial e de critérios remunera-
tórios (Montagner e Nakamura, 2024). No ano de 2024, foram publicados, no 
sítio do Programa de Disseminação de Estatísticas de Trabalho, os dois primeiros 
relatórios de transparência salarial para todos os estabelecimentos privados com 
100 ou mais empregados. 

Cada relatório de transparência salarial é composto por uma sistematização 
das informações declaradas pelas empresas quando do cumprimento das obrigações 
previstas na Relação Anual de Informações Sociais (Rais), acrescidas de informa-
ções específicas a respeito de critérios remuneratórios utilizados pelas empresas, 
declaradas em sistemas específicos. Além dos relatórios por estabelecimento, o 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgou também dados consolidados 
por Unidade da Federação e segmento de atividade econômica. Os dois primeiros 
relatórios consolidados apresentam, para o Brasil, os valores de 80,6% (baseada 
na Rais 2022) e 79,3% (baseada na Rais 2023) para razão da remuneração média 
mulheres/homens.2

Essa ênfase na ampliação da transparência salarial coloca a legislação brasileira 
em linha com iniciativas adotadas por 71% dos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (Cullen, 2024), tendo sido 

2. Os relatórios de igualdade salarial podem ser encontrados em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/
assuntos/estatisticas-trabalho. 



6 Políticas Sociais: acompanhamento e análise | BPS | n. 32 | 2025

inclusive alçada ao status de política pública mandatória na União Europeia (UE) 
pela Diretiva no 2023/970 (UE, 2023). A sistematização realizada por Bennedsen, 
Larsen e Wei (2022) aponta que as políticas tiveram sucesso na redução da brecha 
salarial em países como Canadá, Dinamarca, Suíça e Reino Unido.

Apesar deste benchmark internacional favorável, no Brasil a legislação vem 
sendo objeto de judicialização por parte de empresas e entidades de representação 
empresarial, com casos de efetiva desobrigação judicial de divulgação das informações. 
Especial repercussão tem o caso de ação civil pública ajuizada em março de 2024 
pela Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), que chegou 
a causar a suspensão liminar da obrigatoriedade de declaração e divulgação das 
informações para todas as empresas brasileiras. No momento de fechamento desse 
texto, em setembro de 2025, a suspensão do envio e divulgação das informações 
prevalecia apenas para o estado de Minas Gerais. 

Nesse contexto de resistência empresarial, e com dados publicados em 2024 
referentes aos anos de 2022 e 2023, ainda é cedo para verificar a existência de 
avanços na redução da disparidade salarial como resultado da política pública. 
Sendo assim, esse tema deverá ser objeto de monitoramento nos próximos anos.

2.4 Proposta de redução da jornada e da escala de trabalho

Uma proposta de alteração da legislação trabalhista que teve especial atenção da 
opinião pública no ano de 2024 diz respeito a alterações na jornada e escala de 
trabalho. Mesmo tendo sido uma pauta de reivindicação histórica do movimento 
sindical, ela esteve, nos últimos anos, fora do horizonte de negociação (ver, por 
exemplo, Colombi, Krein e Teixeira, 2022).

Nesse sentido, é possível que o contexto favorável de baixa desocupação 
tenha favorecido a grande repercussão do movimento denominado Vida Além do 
Trabalho, surgido a partir de mobilização iniciada por um influencer (Rick Azevedo) 
nas redes sociais, que depois se elegeu vereador (no Rio de Janeiro) em torno dessa 
pauta, com foco na crítica às condições de trabalho na escala seis dias de serviço 
por um de descanso – 6 x 1. A repercussão e a capilarização do movimento levaram 
à apresentação de uma proposta de emenda constitucional (PEC) pela deputada 
Erika Hilton, que viria a conseguir as assinaturas necessárias para ser protocolada 
em 25 de fevereiro de 2025 (PEC no 8/2025).

Do ponto de vista da repercussão política, é possível perceber que a forma 
como o assunto emergiu no debate público nacional, por fora dos mecanismos 
tradicionais de mobilização, causou certa perplexidade em centrais sindicais e no 
governo.3 Manifestações iniciais remeteram à necessidade de tratamento da questão 

3. Para uma reflexão sobre o posicionamento dos sindicatos, ver Colombi et al. (2025).
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em acordos coletivos e à presença de divisão entre organizações sindicais (Doca, 
2024; Fim [...], 2024). Posteriormente, houve uma evolução para o alinhamento 
desse conjunto de atores para uma posição decididamente favorável, cristalizada na 
inclusão do tema na pauta de reivindicações das manifestações de primeiro de maio 
de 2025 (Bocchini, 2025). Por fim, o setor empresarial se posicionou, de forma 
mais clara, contrariamente às proposições na mudança de jornada, tendo em vista 
a possibilidade de aumento dos custos do trabalho (Estudo [...], 2025). Frente 
ao aumento da repercussão pública sobre o tema, ainda é incipiente a produção 
acadêmica sobre as consequências econômicas e para o mercado de trabalho. Em 
especial, verifica-se que os registros administrativos do trabalho e as pesquisas amostrais 
dispõem de informações unicamente a respeito da jornada semanal de trabalho. Com 
isso, os analistas tendem a assumir que as jornadas acima de 40 horas se referem 
necessariamente à escala de trabalho 6 x 1, o que não é necessariamente verdadeiro.

É verdade que a Constituição Federal estabelece em seu art. 7, inciso XIII, que 
a duração do trabalho normal seja não superior a oito horas diárias e 44 semanais. 
Não obstante, é prática usual o estabelecimento de contratos com carga horária de 
44 horas semanais distribuídas em uma jornada 5 x 2, na qual o período acumulado 
acima das oito horas diárias é pago com adicional.

Determinado estudo realizado na Bélgica, em contexto de redução de jornada 
para trinta horas semanais (Mullens e Glorieux, 2024), mostrou haver uma preferên-
cia clara pela redução da quantidade de dias trabalhados sobre reduções marginais 
na quantidade de horas trabalhadas. A fim de qualificar esse debate no Brasil, seria 
importante a realização de estudos separando impactos de alteração na jornada 
de impactos de alterações na escala de trabalho. Há hoje dados sendo declarados 
pelos empregadores no sistema eSocial que, mediante trabalho de consolidação, 
permitiriam acrescentar informações sobre a escala semanal de trabalho na Rais 
(Pateo e Almeida, 2025).

2.5 �Aprovação da Lei da Economia Solidária (Lei no 15.068/2024,  
Lei Paul Singer)

A existência de um formato de organização do trabalho fundamentado no associa-
tivismo, na solidariedade e na cooperação entre pares passou a adquirir visibilidade 
no Brasil, principalmente a partir da década de 1990 (Singer e Souza, 2000; Silva, 
Morais e Santos, 2020).

No âmbito federal, a economia solidária foi incluída no rol de políticas 
públicas de trabalho a partir da criação da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária, em 2003. No primeiro ciclo de políticas públicas de economia solidária 
(2003-2016), houve grandes avanços, com forte mobilização e participação da 
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sociedade civil, mas houve dificuldades de efetiva produção de instrumentos legais 
de institucionalização da política pública e de seus sujeitos (Pateo e Silva, 2025).

As tentativas se iniciaram em 2008, quando o Conselho Nacional de Economia 
Solidária construiu um projeto de lei estabelecendo uma política nacional de 
economia solidária. Posteriormente, houve tentativas de encaminhamento do projeto 
de lei via iniciativa popular e pelo Executivo, ambas esbarrando em dificuldades de 
mobilização. Nesse contexto, a solução encontrada foi o encaminhamento através 
da Frente Parlamentar de Economia Solidária, em dezembro de 2012 (Cunha, 
2012; Forte, 2019).

Após doze anos de tramitação, apresentação de substitutivo no Senado e 
votação na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados (31 
votos a 25), o projeto foi sancionado em 26 de dezembro de 2024 e transformado 
na Lei no 15.068/2024.

Atendendo a uma demanda histórica de reconhecimento de um conjunto 
que pode chegar a 1 milhão e 300 mil trabalhadores de acordo com a PNAD 
Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (Pateo, 2025), 
a lei publicada inovou em relação ao projeto original por, além de estabelecer as 
diretrizes e princípios da Política Nacional de Economia Solidária, promover a 
inclusão no Código Civil da pessoa jurídica a figura do “empreendimento de 
economia solidária”, em pé de igualdade com associações, sociedades e fundações. 

Ademais, a legislação institucionaliza a economia solidária como objeto de 
política pública, definindo suas diretrizes, princípios e eixos de ação e estabele-
cendo: i) a obrigatoriedade da manutenção do Conselho Nacional de Economia 
Solidária; ii) a realização periódica de conferências nacionais de economia solidária; e  
iii) o Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários.

Destaca-se que nas versões iniciais do anteprojeto de lei apresentadas para 
discussão no Conselho Nacional de Economia Solidária previa-se a criação de 
um Fundo Nacional de Economia Solidária (Fnaes) a ser composto por recursos 
do Fundo de Amparo ao Trabalho (FAT). No entanto a proposta de utilização de 
recursos do FAT não prosperou nos debates internos do MTE.

Já no Projeto de Lei no 4.685/2012, da Câmara dos Deputados, não havia 
menção ao FAT, mas havia ainda dispositivo que autorizava o Poder Executivo 
a criar o Fnaes, com regulamentação própria, em proposta enviada ao Senado 
Federal em 2017. No Senado, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJ), feito em 2018, foi favorável à matéria, mas recomendou 
a exclusão de itens considerados geradores de despesa sem estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro nem demonstração de origem de recursos do custeio. Com 
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isso apresentou-se um substitutivo no qual retirou-se a previsão da formação do 
Fnaes, com a devolução à Câmara dos Deputados em 2019.

Em que pese que a ausência de fundo público limite o impacto positivo do 
projeto, espera-se que a legislação contribua para a consolidação da economia 
solidária como política pública a partir da regulamentação dos instrumentos que 
estabelecerão o Sistema Nacional de Economia Solidária e o acesso prioritário a 
políticas públicas pelos empreendimentos no cadastro de economia solidária.

Frente à expectativa gerada junto ao público praticante da economia solidária, 
e à possibilidade de facilitação e promoção da organização coletiva para milhões 
de trabalhadores por conta-própria brasileiros, torna-se importante monitorar os 
próximos passos de regulamentação e implementação da legislação aprovada para 
verificar a efetivação dos ganhos esperados.

3 CONJUNTURA DO MERCADO DE TRABALHO

Esta seção tem como objetivo apresentar e discutir as informações recentes sobre 
a conjuntura do mercado de trabalho brasileiro até o quarto trimestre de 2024. 
Para isso, foram analisados diversos indicadores construídos a partir da PNAD 
Contínua, conduzida pelo IBGE. Para evitar influências sazonais, foram priorizadas 
as comparações interanuais (isto é, em relação ao mesmo período do ano anterior) 
para alguns dos indicadores analisados ao longo das seções.

O gráfico 1 mostra a evolução, entre o primeiro trimestre de 2019 e o quarto 
trimestre de 2024, da parcela de ocupados na população em idade ativa4 (taxa 
de ocupação) e da parcela da força de trabalho nessa mesma população (taxa de 
participação). Nesse gráfico, podemos notar que a taxa de ocupação se mantém 
numa tendência ascendente desde 2021. Para o quarto trimestre de 2024, a parcela 
de ocupados corresponde a 58,7% da população em idade ativa.

4. População com 14 anos e mais. 
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GRÁFICO 1
Taxa de ocupação e taxa de participação no mercado de trabalho  
(1o trim. 2019-4o trim. 2024)
(Em %)
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Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores.

A taxa de participação também mantém uma tendência de crescimento, 
registrando 62,6% no último trimestre de 2024, o que corresponde a um aumento 
de 0,4 ponto percentual (p.p.) em comparação ao mesmo trimestre de 2023. Apesar 
disso, o patamar atual ainda está 1,0 p.p. abaixo daquele registrado no quarto 
trimestre de 2019 (63,6%), período imediatamente pré-pandemia. 

Em relação às pessoas fora da força de trabalho (inativas), houve uma redução de 
apenas 116 mil pessoas no quarto trimestre de 2024, equivalente a -0,2% em relação 
ao mesmo trimestre de 2023, fazendo com que o contingente de inativos atingisse 66,2 
milhões de pessoas. Essa estabilização persiste desde 2022, levantando questionamentos 
sobre por que esse indicador não se recuperou no pós-pandemia, ao contrário dos demais.5 

Retornando à análise da ocupação, a tabela 1 desagrega os dados da variação 
interanual por condição na ocupação. A tabela abrange os quartos trimestres de 2019 
a 2023, além de todos os trimestres de 2024, permitindo uma análise detalhada 
das tendências recentes.

5. Para entender melhor esse fenômeno, recomendamos a leitura da nota técnica de Fernandes, Padilha e Foguel (2025) 
no boletim Mercado de Trabalho do Ipea, no 79, que mostra que a redução observada na taxa de participação decorreu 
principalmente da queda em grupos mais vulneráveis, como mulheres e indivíduos de baixa escolaridade.

mailto:alexandre.barbalho%40uece.br?subject=
mailto:alexandre.barbalho%40uece.br?subject=
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TABELA 1
População ocupada por posição na ocupação: taxas de variação interanual  
(4o trim.2019-4o trim. 2024)
(Em %)

 
Assalariados  
(com carteira)

Assalariados  
(sem carteira)

Militares e 
estatutários

Conta-própria Empregador

4o trim. 2019 2,0 2,2 0,4 3,5 -1,3

4o trim. 2020 -10,3 -13,9 6,3 -5,7 -12,4

4o trim. 2021 9,5 15,8 -7,4 13,1 0,7

4o trim. 2022 7,0 4,7 1,8 -1,8 9,7

4o trim. 2023 2,8 2,1 -0,9 0,6 -0,6

4o trim. 2024 3,3 3,3 2,8 1,6 3,0

Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores.

Os dados mostram que todas as posições na ocupação tiveram crescimento no 
quarto trimestre de 2024, com destaque para os trabalhadores sem carteira (3,3%) 
e com carteira (3,3%), ambos superando o crescimento da população ocupada 
como um todo (2,8%). Os empregadores e os militares e estatutários também 
apresentaram um crescimento significativo (3,0% e 2,8%, respectivamente), embora 
representem uma parcela bem menor do total de ocupados.

Esses dados indicam um cenário de dinamismo no mercado de trabalho, 
mas chamam atenção para o crescimento significativo da informalidade entre os 
assalariados, que acompanhou o ritmo da formalidade nesse mesmo segmento. Vale 
dizer que a média da taxa de crescimento interanual do emprego entre o quarto 
trimestre de 2023 e o quarto trimestre de 2024 é de 3,6%, tanto para o contingente 
com carteira como para o sem carteira assinada.

A tabela 2 mostra que – com exceção dos setores de serviços industriais de 
utilidade pública (Siup), alojamento e alimentação, e serviços domésticos – a taxa 
de crescimento anual do emprego com carteira é superada pela taxa de crescimento 
anual do emprego sem carteira assinada ou das ocupações por conta-própria para 
todos os demais setores.6 

6. Os valores extremos na variação de ocupados em determinadas posições para os setores como indústria extrativa 
e Siup devem ser interpretados com cautela, tendo em vista o estoque relativamente reduzido de trabalhadores 
nesses agrupamentos.
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TABELA 2
População ocupada por setores e posição na ocupação: variação interanual (4o trim. 2024)
(Em %)

Setor de atividade
Assalariado  

(com carteira)
Assalariado  

(sem carteira)
Conta-própria

Agropecuária -5,0 -1,7 -2,0

Indústria extrativa -1,1 26,2 40,4

Indústria de transformação 3,2 11,2 -2,2

Siup 4,3 0,6 -19,9

Construção civil 6,9 11,0 1,9

Comércio 3,6 4,4 1,0

Informática, finanças, serviços a empresas 4,0 2,5 4,6

Transporte 2,9 2,2 8,4

Serviços pessoais 1,1 2,0 1,5

Administração pública 3,9 6,5 -

Saúde e educação 1,9 6,8 6,0

Alojamento e alimentação 10,0 5,8 -2,4

Serviços domésticos 1,8 -2,9 -

Total 3,2 3,3 1,6

Fontes: �Elaborado a partir dos dados da PNAD Contínua/IBGE. A mesma tabela foi publicada originalmente na edição 
número 79 do boletim Mercado de Trabalho: conjuntura e análise.

Elaboração dos autores.

A diferença na intensidade do crescimento do emprego sem carteira em relação 
ao com carteira é particularmente marcante na indústria de transformação, onde os 
valores foram de 11,2% para o emprego sem carteira e 3,2% para o com carteira. 
Esses dados chamam atenção para o maior dinamismo do emprego informal em 
um setor que tradicionalmente apresenta maior formalização.

O gráfico 2 mostra a evolução da taxa de desocupação entre 2019 e 2024. No 
quarto trimestre de 2024, a taxa de desocupação atingiu 6,2%, representando uma 
queda de 1,2 p.p. em relação ao mesmo trimestre do ano anterior e alcançando o 
menor patamar já registrado na série histórica da PNAD Contínua, iniciada em 2012. 

A trajetória de queda consistente na taxa de desemprego, que se inicia no ano 
de 2021, torna de certa forma surpreendente a trajetória recente de crescimento 
do emprego assalariado informal em ritmo não inferior ao do emprego assalariado 
formal. Em outros períodos, quando foi registrado uma trajetória de queda no 
desemprego, como entre 2004 e 2008, houve um crescimento maior do emprego 
formal em relação ao emprego informal. Analisaremos de forma mais detida esse 
ponto na próxima seção.
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GRÁFICO 2
Taxas de desocupação e subocupação da força de trabalho (1o trim. 2019-4o trim. 2024) 
(Em %)
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Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados. 

Elaboração dos autores.

O desemprego é um dos indicadores de subutilização da força de trabalho. 
Outra dimensão importante para compreender esse fenômeno é a parcela da força 
de trabalho em situação de subocupação por insuficiência7 de horas, cuja evolução 
também é apontada no gráfico 2.

A taxa de subocupação também apresentou uma trajetória de queda desde o 
segundo trimestre de 2021 até o primeiro trimestre de 2023. Nos trimestres mais 
recentes, no entanto, o ritmo de queda diminuiu, com a taxa sofrendo pequenas 
oscilações para cima ou para baixo de 0,1 ou 0,2 p. p. No quarto trimestre de 2024, a 
taxa registrou uma queda de 0,2 p. p. em relação ao trimestre anterior, e de 0,6 p. p. 
em comparação ao mesmo período de 2023, atingindo 4,8% – o menor valor desde 
o primeiro trimestre de 2016 (4,6%). Ainda assim, o país conta com 4,9 milhões 
de pessoas em condição de subocupação por insuficiência de horas trabalhadas.

O gráfico 3 apresenta as médias do rendimento mensal do trabalho no Brasil 
(em valores deflacionados para novembro de 2024), que permitem compreender 
melhor a trajetória recente de recuperação. Os dados do quarto trimestre de 2024 

7. Refere-se aos trabalhadores que, estando já ocupados, declaram possuir disponibilidade e desejo de trabalhar mais 
horas do que a sua quantidade atual.
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revelam continuidade na trajetória de crescimento que já vinha sendo observada ao 
longo dos anos de 2022 e 2023. O crescimento interanual médio da remuneração 
mensal foi de 4,3%, com aceleração em relação ao trimestre anterior, que havia 
alcançado incremento de 3,7%. Em termos monetários, a remuneração média foi 
de R$ 3.315 no quarto trimestre de 2024, 1,4% maior que a observada no trimestre 
anterior,8 e o maior valor para o quarto trimestre da série histórica.

GRÁFICO 3
Rendimento mensal médio do trabalho e massa salarial (1o trim. 2018-3o trim. 2024)
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Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados. 

Elaboração dos autores.

No que se refere à evolução da massa de rendimentos do trabalho no Brasil, 
os dados apresentados no gráfico 3 mostram que esse indicador alcançou R$ 339,5 
bilhões no quarto trimestre de 2024. Na comparação interanual, o crescimento real 
foi significativo: 7,4%, ou, em termos absolutos, aproximadamente R$ 23 bilhões 
a mais em circulação na economia em valores reais. Isso reforça a tendência de 
manutenção de uma trajetória de recuperação da renda nacional, com aceleração 
em relação ao trimestre anterior, cuja variação havia sido de 7,2%.9

8. Para estimativas mensais dessazonalizadas da renda habitual e efetiva reais, ver Carvalho (2025).
9. Para análise da variação trimestral por faixa de rendimento, ver Carvalho (2025).
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3.1 �Hipóteses para explicar a estabilidade na participação do emprego 
informal concomitantemente à trajetória de queda no desemprego

Conforme mencionado em nossa análise sobre a conjuntura do mercado de trabalho, 
um fato nos chamou a atenção e nos motivou a realizar uma análise mais detida 
nessa seção. Trata-se da resistência da trajetória do emprego assalariado informal 
a um contexto mais favorável, representado por uma queda consistente na taxa 
de desemprego. Pateo e Lobo (2025) notam que, entre os anos de 2022 e 2024, a 
taxa de desemprego registrou uma queda robusta, mas o grau de formalização dos 
empregados assalariados praticamente não se alterou. Os autores sugerem que era de 
se esperar que o grau de formalização dos empregados subisse concomitantemente 
à queda no desemprego. Para embasar essa expectativa, faz-se a comparação com 
o que houve no mercado de trabalho brasileiro nos anos 2000, quando também 
ocorreu uma queda expressiva na taxa de desemprego, porém acompanhada de alta 
expressiva na proporção de vínculos formais entre os empregados do setor privado.10 

Há embasamento teórico para apontar que o padrão relatado para os anos 
2000 reflete o comportamento esperado de um mercado de trabalho marcado 
por aquecimento na demanda por trabalho. Conforme relatado em Moscarini 
e Postel-Vinay (2008), na medida em que a taxa de desemprego diminui, cresce 
a concorrência entre as empresas para contratar os trabalhadores já empregados. 
Nesse contexto, as empresas mais produtivas tendem a contratar trabalhadores 
das empresas menos produtivas, alterando a composição do emprego a favor do 
primeiro grupo de empresas. Corseuil e Foguel (2012) mostram que a mesma 
sistemática pode ser adaptada, considerando que a diminuição do desemprego irá 
alterar a composição do emprego em prol do assalariamento formal.

Conforme já mencionado, esse comportamento foi observado no mercado 
de trabalho brasileiro nos anos 2000. No entanto, o período mais recente de 
queda na taxa de desemprego, entre meados de 2022 e 2024, não registra uma 
tendência de aumento na parcela de empregos formais entre os assalariados do setor 
privado. No decorrer dessa seção, apresentaremos quatro hipóteses para embasar 
esse comportamento recente fora do padrão esperado.

3.1.1 Inspeção do trabalho 

Uma das hipóteses que sugerimos remete ao efetivo disponível de auditores do 
trabalho a serviço da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do MTE. Essa 
hipótese foi abordada em detalhes por Pateo e Lobo (2025), e a nossa exposição 
se baseia nesse trabalho.

10. Veja a seção 2 no estudo indicado.
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Desde 2013, não havia entrada de novos auditores do trabalho, que se viabiliza 
pela via de concurso público como nas demais carreiras do Executivo Federal. Com 
um fluxo natural de saídas, por conta sobretudo de aposentadorias, o contingente 
de auditores, que flutuava em torno de 3 mil indivíduos nos anos 2000, passou a 
ser de 1.900 indivíduos em 2024.

Por outro lado, há uma trajetória de crescimento do contingente de empre-
gados assalariados, cuja aplicação da lei laboral deve ser inspecionada. A título de 
ilustração, Pateo e Lobo (2025) mencionam que em 2012 havia 19.038 trabalha-
dores assalariados por inspetor do trabalho no Brasil. Essa razão sobe para 34.260 
trabalhadores por inspetor do trabalho em 2024.

Essa queda vertiginosa na razão entre o contingente de inspetores e o de 
empregados assalariados pode afetar a trajetória da formalização de duas maneiras. 
Em primeiro lugar, temos o efeito direto da ação dos inspetores que, ao detectar 
infrações no local inspecionado, podem reverter o quadro, e isso inclui a regula-
rização de empregados assalariados detectados nessas ações sem o devido registro 
do seu vínculo empregatício. 

Mas a inspeção também pode influenciar a propensão do empresário em 
cumprir a legislação trabalhista de uma forma indireta, ou seja, mesmo que a inspeção 
não visite a sua firma. Para isso, basta supor que a forma de atuação da inspeção 
pode vir a interferir em como o empresário estima o risco de ser inspecionado. É 
de se esperar que essa percepção de risco por parte do empresariado no Brasil pode 
ter tido uma influência não desprezível na evolução recente da formalização do 
emprego no Brasil, uma vez que a proporção de estabelecimentos inspecionados 
pela SIT caiu de 11,3% para 3,8% entre 2007 e 2023.

3.1.2 Acesso à justiça: reforma trabalhista

Uma das hipóteses que sugerimos está relacionada ao acesso à Justiça do Trabalho, 
que, por conta das mudanças trazidas pela Lei no 13.467/2017 (reforma trabalhista), 
se tornou, em alguma medida, mais dificultoso para os trabalhadores.

Entre outros, a Justiça do Trabalho desempenha o papel de “garantidora em 
última instância” de direitos dos trabalhadores que não sejam observados pelas 
empresas e, tampouco, garantidos pelos sindicatos ou pelos auditores do trabalho.

O acesso de trabalhadores à justiça, demandando direitos eventualmente 
violados pelas empresas, sempre se mostrou elevado, assegurando destaque perma-
nente à Justiça do Trabalho no conjunto do sistema judicial brasileiro.

Ocorre que, com a reforma trabalhista de 2017, esse acesso passou a contar 
com novas regras, que fizeram com que o número de reclamações impetradas por 
trabalhadores se reduzisse de forma inédita e relevante.
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Em meio a essas novas regras, esteve a limitação do benefício de gratuidade da 
justiça, para aqueles que possuíam remuneração correspondente a até 40% do teto 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Além disso, esteve 
a previsão de pagamento de honorários pelos trabalhadores sucumbentes, mesmo 
quando beneficiários da justiça gratuita – honorários advocatícios e, também, 
periciais, devidos, de forma proporcional, inclusive em caso de sucumbência 
parcial (Campos, 2017).

Alguns autores afirmam que essas novas regras restringiram o número de 
trabalhadores demandando na justiça, bem como limitaram o número, a diver-
sidade e o valor das demandas por eles apresentadas. Tais modificações teriam 
sido as causas principais da queda verificada no número de reclamações nos anos 
posteriores à reforma trabalhista – em especial, a queda de 34% no ano de 2018 
(Cunha et al., 2022).

A hipótese discutida neste texto é se essas novas regras de acesso dos trabalhadores 
à Justiça do Trabalho não estariam dificultando, no período pós-2017, a garantia 
de direitos laborais – com destaque para o direito ao registro em carteira –, fazendo 
com que o número de assalariados sem registro não se reduzisse no país, mesmo com 
o mercado laboral aquecido.

Na verdade, as próprias evidências mais recentes de acesso à justiça permitem 
descartar tal hipótese. Isso porque o número de reclamações impetradas, princi-
palmente por trabalhadores, voltou a crescer, de maneira expressiva e acelerada, 
a partir de 2021.

É provável que por detrás dessa recuperação nos indicadores de acesso à justiça 
do trabalho estejam as decisões recentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
também do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que alteraram, de múltiplas 
maneiras, a interpretação e a aplicação da Lei no 13.467/2017.
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GRÁFICO 4 
Número de reclamações trabalhistas recebidas no primeiro grau da Justiça do 
Trabalho (2015-2024)
(Em 1 milhão)
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Fonte: �Movimentação Processual nas Varas do Trabalho (Cestat/TST). Disponível em: https://www.tst.jus.br/en/web/estatistica/
vt/recebidos-e-julgados. Acesso em: 20 maio 2025.

No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade no 5.766-DF, no 
ano de 2021, o STF declarou inconstitucional, com efeito geral e vinculante, a 
previsão de pagamento de honorários advocatícios e periciais pelos trabalhadores 
sucumbentes, quando eles fossem beneficiários de justiça gratuita.

Ademais, no julgamento de um recurso de revista de natureza repetitiva, no 
ano de 2024, o TST fixou a seguinte tese vinculante (Tema TST no 21): deve-se 
sempre conceder o benefício de gratuidade da justiça para os trabalhadores com 
remuneração de até 40% do teto de benefícios do RGPS. E deve-se conceder tal 
benefício também aos trabalhadores com remuneração superior, por meio de meras 
declarações particulares destes (declarações de “hipossuficiência”).

Alguns autores consideram que essas alterações na interpretação e na aplicação 
da Lei no 13.467/2017, que têm natureza “cumulativa” (ambas praticamente 
eliminam a possibilidade de cobrança de honorários de trabalhadores sucumbentes), 
foram as principais responsáveis pelo crescimento no número de reclamações 
ajuizadas na Justiça do Trabalho a partir de 2021 (Pinheiro, 2024, 2025).

Seja como for, para fins deste texto, o que importa é destacar que a hipótese 
anteriormente discutida não subsiste. As regras de acesso dos trabalhadores à Justiça 
do Trabalho, trazidas pela reforma trabalhista, não parecem estar dificultando, no 
período recente, a garantia de direitos laborais pelas vias do acesso a esse ramo do 
judiciário. Logo, por terem sido relaxadas, essas regras não parecem ser as responsáveis 
(ou corresponsáveis) pela manutenção do assalariamento sem registro em patamar 
elevado, mesmo com o mercado laboral brasileiro aquecido.
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3.1.3 Fragilização dos sindicatos

Outra das hipóteses que sugerimos está associada ao processo de fragilização dos 
sindicatos de trabalhadores no Brasil, que pode estar dificultando a garantia de 
inúmeros direitos laborais. Entre os quais, o direito ao devido registro em carteira, 
o que faz com que o número de assalariados sem registro continue elevado, mesmo 
em um momento de intenso dinamismo no mercado laboral.

Há evidências a respeito desse processo de fragilização das representações 
coletivas de trabalhadores no país? Uma forma usual de analisar tais vínculos é 
por meio da taxa de sindicalização, que mensura a proporção de trabalhadores, de 
um determinado espaço ocupacional, econômico e territorial, que é formalmente 
associada a sindicatos, em um especificado momento.

A PNAD Contínua, em seus levantamentos de informações sobre “caracte-
rísticas adicionais do mercado de trabalho”, traz dados a respeito do número de 
trabalhadores sindicalizados e da sua taxa de sindicalização.

De acordo com tais dados, ao longo do período entre 2012 e 2023, há um 
declínio acentuado do número e da proporção de trabalhadores associados a 
sindicatos. É verdade que esse declínio já podia ser notado no lapso entre 2012 e 
2017, mas, após este último ano, ele se aprofunda ainda mais.

Segundo os dados da PNAD Contínua/IBGE, expostos no gráfico 5, em 2012, 
havia 14,4 milhões de trabalhadores sindicalizados no Brasil, ao passo que, em 
2023, esse número havia se reduzido para apenas 8,4 milhões. Acompanhando tal 
dinâmica, em 2012, a taxa de sindicalização correspondia a 16,1% dos trabalhadores 
ocupados, ao passo que, em 2023, essa taxa já havia caído para 8,4%.
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GRÁFICO 5
Número de trabalhadores sindicalizados (2012-2023)
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Fonte: PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pnadca/tabelas. Acesso em: 20 maio 2025. 
Obs.: Números de 2020 e 2021 estimados por interpolação linear simples.

Essa contração acentuada do número e da proporção de trabalhadores filiados 
a sindicatos, especialmente no período pós-2017, pode ser observada, ainda que 
com graus diversos de intensidade, em quase todas as posições na ocupação e em 
todos os setores de atividade dos trabalhadores.

Enfim, para concluir essa breve análise, parece realmente haver um processo 
de fragilização dos sindicatos de trabalhadores nos anos recentes no Brasil, que 
se expressa, entre outras formas, pela redução na sindicalização de trabalhadores.

E, considerando que os sindicatos cumprem papéis-chave na garantia de 
direitos laborais, incluindo o direito ao devido registro em carteira, realmente 
pode ser que isso esteja colaborando para fazer com que o número de assalariados 
sem registro continue elevado, mesmo em um momento de intenso dinamismo 
no mercado laboral brasileiro.

3.1.4 Incerteza do cenário futuro da economia

Uma das hipóteses que sugerimos remete ao alto grau de incerteza que atravessamos 
na atual conjuntura, e que já era relativamente alto no horizonte mencionado entre 
2022 e 2024. Segundo o índice EPU de incerteza,11 o período entre os anos de 2022 

11. Esse índice é computado para vários países e amplamente utilizado em estudos da área de economia. A metodologia 
do índice é descrita em detalhes em Baker, Bloom e Davis (2016), onde o leitor pode encontrar também uma extensa 
discussão das propriedades desejáveis que o índice apresenta.
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e 2024 registrou um valor médio 72% maior do que o período entre 2004 e 2006 
quando a taxa de desemprego no Brasil também iniciava uma trajetória declinante. 

No campo da economia, há um argumento, devidamente embasado tanto 
do ponto de vista teórico como empírico, associando períodos de maior incerteza 
com retração tanto no emprego como em investimentos. De forma intuitiva, o 
que se coloca é que quanto mais difícil for prever o futuro (o que se considera 
como sinônimo de maior incerteza), menor será a disposição do empresário em 
dispender recursos para atingir um certo nível de produção futuro. Essa disposição 
será tanto menor quanto mais difícil for para o empresário reaver os recursos 
dispendidos a priori. 

Em determinados contextos, os recursos dispendidos para contratar e assimilar 
novos trabalhadores podem vir a ser perdidos caso se opte por não usar mais esses 
trabalhadores no futuro. Esse cenário se materializa, por exemplo, quando os custos 
de recrutamento (divulgação da vaga, seleção entre os candidatos interessados etc.) 
e/ou treinamento não são desprezíveis. 

A isso podemos somar custos monetários para a dispensa de trabalhadores 
quando motivada pelo empresário. No Brasil, esses custos podem ser expressivos 
a depender da duração do vínculo do trabalhador a ser desligado. Esses custos no 
Brasil correspondem a multa proporcional ao saldo do trabalhador no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e mais um mês de salário a título de aviso 
prévio quando o empregador opta pela dispensa imediata do trabalhador.

Note que esse custo será arcado pelo empregador que segue a legislação e registra 
o contrato de trabalho em carteira, mas não pelo empregador que não registra o 
vínculo trabalhista. Essa distinção sugere que níveis mais altos de incerteza tendem 
a ter um efeito deletério maior no emprego do setor formal do que no emprego 
do setor informal. Consequentemente, níveis maiores de incerteza poderiam estar 
associados a menores níveis de formalização do emprego; tudo mais constante.

Essa é a uma das hipóteses para explicar por que a informalidade do emprego 
não caiu, de forma expressiva, ao longo do período entre meados de 2022 e 2024. 
Os níveis relativamente altos de incerteza podem ter feito o emprego formal crescer 
em um ritmo aquém do que seria esperado em momento de alta demanda por 
trabalhadores, evidenciado por uma trajetória de queda do desemprego.

Por fim, há que se considerar um eventual mecanismo complementar que 
pode vir a criar uma associação mais forte entre maiores níveis de incerteza e menor 
crescimento do emprego formal. É possível que a incerteza prejudique mais os 
investimentos em setores de atividade com processos de produção mais complexos, 
como a indústria manufatureira. Se esses setores têm como uma característica 
estruturante um uso mais intensivo de emprego formal do que setores com processos 
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produtivos mais básicos, então a incerteza pode alterar a composição do emprego 
entre formal e informal mediante uma alteração na importância relativa entre os 
setores de atividade da economia.

Em suma, buscamos elucidar que o fenômeno da resiliência do emprego 
informal em meio a um contexto de queda expressiva do desemprego pode ter 
múltiplas causas. Das quatro hipóteses aqui levantadas, apenas uma não nos pareceu 
compatível com o fenômeno a ser explicado.

4 �ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES E DOS PROGRAMAS DA POLÍTICA DE 
TRABALHO, EMPREGO E RENDA 

A Política de Trabalho, Emprego e Renda (PTER) é executada pelo MTE, responsável 
pela gestão e operacionalização dos recursos integrantes do FAT, que constitui a 
fonte de financiamento das principais ações do ministério. 

A Lei no 7.998/1990 e o art. 239, da CF, que regulamentam o Programa de 
Seguro-Desemprego (PSD) e o FAT, estabelecem como objetivos principais de suas ações:

•	 o custeio do PSD, destinado a trabalhadores demitidos sem justa causa 
(art. 2o, inciso I, Lei no 7.998/1990);

•	 o auxílio aos trabalhadores na busca ou preservação do emprego, por meio 
de ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional 
(art. 2o, inciso II, Lei no 7.998/1990);

•	 o pagamento do abono salarial anual a trabalhadores com remuneração 
mensal de até 2 SMs (art. 9o, incisos I e II, Lei no 7.998/1990); e12

•	 o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, por meio 
do BNDES (art. 239, inciso I, Constituição Federal). 

4.1 Execução financeira do FAT

As normas de funcionamento do FAT impõem uma dinâmica contábil e financeira 
estreitamente vinculada ao desempenho macroeconômico do país, no que se refere 
tanto à receita quanto à despesa. O gráfico 6 mostra a evolução da receita e despesa do 
fundo como proporção do PIB, no período de 2017 a 2024. Constata-se que, fora o 
ano atípico de 2021, tanto a receita quanto a despesa mantêm-se em torno de 1% do 
PIB. Porém, nota-se leve tendência de queda desse percentual ao longo do período, 
uma redução de 0,14 décimos percentuais, mesmo com a elevação observada nos 

12. Essa norma foi alterada recentemente por meio da Emenda Constitucional no 135/2024, que deu nova redação 
ao § 3o do art. 239 da CF, para estabelecer nova sistemática de atualização do teto de remuneração com direito ao 
abono. A nova redação estabelece o valor de 2 SMs do ano de 2025 como valor base para atualizações anuais futuras, 
utilizando-se o índice de inflação apurado pelo INPC/IBGE. Com isso, o teto de remuneração com direito ao abono 
passa a ser atualizado apenas pela inflação, desvinculado do valor do SM, cujo reajuste é feito hoje com ganho real, 
incorporando inflação mais crescimento do PIB de dois anos anteriores, limitado a 2,5%. A norma, entretanto, terá 
impacto a partir de 2026. 
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últimos três anos. O fato pode estar relacionado às desonerações fiscais relacionadas 
às contribuições ao PIS/Pasep, principal fonte de alimentação do fundo. Por outro 
lado, enquanto no triênio 2018-2020 as despesas estiveram acima das receitas, no 
triênio 2022-2024 essa situação se inverte, embora com pouca margem de superávit.

GRÁFICO 6
Evolução da receita e despesa do FAT como proporção do PIB – Brasil (2017-2024)
(Em %)
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Fonte: �Relatório de Gestão do FAT – exercício 2024. Disponível em: https://portalfat.mte.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/
Relatorio-de-Gestao-do-FAT-2024.pdf.

Pelo lado da receita, as principais fontes de alimentação do fundo são a 
contribuição ao PIS/Pasep, incidente sobre o faturamento das empresas, e suas 
aplicações financeiras, principalmente empréstimos ao BNDES e investimentos 
no extramercado, cujas variações estão vinculadas às taxas de juros e à correção 
monetária vigentes. Pelo lado da despesa, as principais rubricas são o gasto com 
benefícios (seguro-desemprego e abono salarial) e o repasse constitucional ao 
BNDES (CF/88, art. 239). Além disso, vale ressaltar a contribuição da arrecadação 
do PIS/Pasep ao Fundo do Regime Geral da Previdência Social, introduzida pela 
Emenda Constitucional no 103/2019, a qual incide diretamente sobre o montante 
arrecadado, antes do repasse ao fundo.

A dinâmica entre receita e despesa do FAT implica maior receita quanto maior 
o crescimento da economia, e maior despesa quanto maior o estoque de empregos 
formais, universo de incidência dos benefícios; maior receita, quanto maior a taxa 
de juros na economia, e maior despesa quanto maior o empréstimo constitucional 
ao BNDES, considerado despesa de capital. 
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A evolução recente da execução orçamentária e financeira do FAT pode ser 
analisada com base na tabela 3, na qual estão desagregadas as principais receitas 
e despesas que movimentam o fundo. Os dados mostram que o FAT apresentou 
resultado positivo no ano de 2024, proporcionado pela excepcional arrecadação da 
contribuição ao PIS/Pasep. O montante atingiu R$ 104,1 bilhões, com aumento 
real de 18,3% em relação a 2023. Sobre essa arrecadação foram deduzidos R$ 17,5 
bilhões a título de contribuição ao fundo de previdência social. Somando-se o saldo 
restante da arrecadação com as receitas de aplicações financeiras, o total repassado 
ao FAT chegou a R$ 114,5 bilhões, o que proporcionou superávit no resultado 
operacional próximo a R$ 3 bilhões. Esse montante de superávit vem sendo alcançado 
pelo terceiro ano consecutivo. Em relação ao resultado primário, que exclui receitas 
financeiras, o fundo obteve redução de 7,5% no déficit, tendência verificada desde 
2022. Com isso, o patrimônio acumulado do FAT vem se fortalecendo com aumentos 
crescentes nos últimos três anos: 2,0% em 2022, 2,9% em 2023 e 5,6% em 2024. 

TABELA 3
Execução orçamentária-financeira do FAT: anos de 2023 e 2024 e comparativo dos 
triênios pré e pós-pandemia (2017-2024)

Item orçamentário
2023

(R$ 1 milhão)
2024

(R$ 1 milhão)
Variação 

(%)

Média 
2017-2019

(R$ 1 milhão)

Média 
2022-2024

(R$ 1 milhão)

Variação 
(%)

Arrecadação da contribuição PIS/Pasep 87.966,6 104.055,6 18,3 88.386,7 92.794,4 5,0

Deduções 
(DRU e Fundo de Previdência Social)

-21.277,4 -17.572,2 -17,4 -25.010,1 -19.354,4 -22,6

Total receitas repassadas ao FAT 104.080,9 114.508,7 10,0 95.707,0 106.045,1 10,8

Receita da contribuição PIS/Pasep 66.689,2 86.483,4 29,7 62.758,4 73.440,0 17,0

Receitas financeiras 28.712,3 26.715,4 -7,0 25.421,1 28.320,6 11,4

Repasses do Tesouro Nacional 7.934,0 742,5 -90,6 6.742,0 3.737,2 -44,6

Outras receitas 745,4 567,4 -23,9 785,6 547,3 -30,3

Total despesas 101.073,3 111.566,6 10,4 102.287,3 103.676,5 1,4

Seguro-desemprego 50.484,9 54.013,3 7,0 52.508,1 50.130,7 -4,5

Abono salarial 26.502,1 28.475,2 7,4 23.994,2 27.047,4 12,7

Atendimento ao trabalhador – Sine 107,4 38,1 -64,6 53,0 51,6 -2,7

Qualificação profissional 154,7 181,0 17,0 33,4 119,1 256,3

Outras despesas 450,4 236,3 -47,5 653,5 332,5 -49,1

Empréstimos ao BNDES 23.373,8 28.622,8 22,5 25.045,0 25.995,2 3,8

Resultado primário -25.704,7 -23.773,3 -7,5 -32.001,3 -25.952,0 -18,9

Resultado operacional 3.007,6 2.942,1 -2,2 -6.580,2 2.368,6 -136,0

Fonte: �Relatórios de gestão do FAT, diversos anos, disponíveis em: https://portalfat.mte.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/
relatorios-de-gestao/relatorio-de-gestao-do-fat/. 

Elaboração dos autores. 
Obs.: Valores constantes de dezembro de 2024.
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Tais resultados demonstram um ciclo virtuoso no desempenho do FAT, iniciado 
no período pós-pandemia, acompanhando a forte retomada do crescimento econômico 
nos últimos três anos. A comparação da execução financeira do fundo entre os triênios 
pré e pós-pandemia (respectivamente, 2017-2019 e 2022-2024) mostra resultados 
bastante distintos, evidenciando a passagem da conjuntura de baixo crescimento 
econômico (próximo a 1,0%) para o contexto recente de maior dinamismo (taxas 
acima de 3%). Comparando-se as médias de ambos os períodos, com base em 
valores constantes de dezembro de 2024, pode-se ver um aumento real de 10,8% 
no total da receita repassada ao FAT e de apenas 1,4% no total da despesa. Entre as 
receitas, destacou-se a contribuição ao PIS/Pasep (com aumento de 17,0%), seguida 
da receita financeira (com 11,4%), impulsionada pela alta taxa de juros vigente no 
período pós-pandemia.

Entre as despesas, destacou-se o aumento do gasto com o abono salarial 
(12,7%), consequência do incremento no estoque de vínculos formais, e dos 
empréstimos ao BNDES (3,8%). Porém, a despeito da elevação do nível de 
emprego formal, o gasto com o seguro-desemprego surpreendeu com diminuição 
real de 4,5% no triênio pós-pandemia, fato que sugere alguma mudança no 
comportamento do mercado de trabalho. Este aspecto será abordado adiante, na 
subseção sobre benefícios. 

Além dos empréstimos ao BNDES, o FAT destina recursos para auxiliar os 
estados e municípios na manutenção da rede de atendimento ao trabalhador, formada 
pelas agências do Sine e para projetos de qualificação profissional. Entre os triênios 
imediatamente pré e pós-pandemia, os recursos para atendimento ao trabalhador, 
em valores reais, ficaram próximos à estabilidade, com pequena redução de 2,7%. Já 
em relação à qualificação profissional, os recursos apresentaram aumento substancial, 
notadamente nos dois primeiros anos da atual gestão, o que resultou na elevação 
real de 2,5 vezes o montante destinado no triênio pré-pandemia (ou 256,3%). 

As subseções a seguir avaliam o desempenho de cada uma das ações financiadas 
com recursos do FAT. 

4.2 Programas de desenvolvimento econômico a cargo do BNDES

Com base em estimativa realizada pelo BNDES, utilizando a metodologia matriz 
insumo-produto, estimou-se que, em 2024, foram gerados e/ou mantidos cerca 
de 1,011 milhão de postos de trabalho, sendo 615 mil diretos e 396 mil indiretos, 
como mostra a tabela 4. Porém, na média do triênio pós-pandemia (2022 a 2024), 
foram gerados/mantidos apenas 867 mil postos de trabalho, 2,0% a menos que no 
triênio pré-pandemia. A redução do efeito emprego ocorreu em razão da queda no 
número de postos indiretos (-9,0%), já que na modalidade geração direta houve 
acréscimo de 3,4%. A participação do total de postos de trabalho mantidos/gerados 
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no estoque de empregos celetistas no país também decaiu entre os triênios consi-
derados, passando de 2,36% para 1,93%. A razão entre os valores desembolsados 
e o total de postos de trabalho gerados/mantidos – estimativa do investimento por 
emprego gerado/mantido –, em valores constantes de dezembro de 2024, foi de 
R$ 93.426,69 em 2024, 32,5% maior que em 2019, R$ 70.526,00 (tabelas 4 e 5). 

Conforme a tabela 4, o total dos desembolsos anuais do FAT realizados 
pelo BNDES apresentou aumento expressivo nos anos de 2023 e 2024, o que foi 
proporcionado pela elevada arrecadação do PIS/Pasep neste período. Em 2024, 
o total do desembolso atingiu R$ 94,5 bilhões, com ligeira queda em relação ao 
ano anterior. Porém, a média dos dois últimos anos foi 58,4% superior à média 
dos quatro anos anteriores. 

TABELA 4
Estimativa de empregos gerados e mantidos por efeito dos desembolsos do BNDES – 
Brasil (2017-2024) 

Modalidade
Ano Médias anuais Variação

2017 2018 2019 2022 2023 2024 2017-2019 2022-2024 % Absoluta

Direto (1 mil) 353,6 590,8 554,9 348,2 586,5 615,3 499,8 516,7 3,4 16,9

Indireto (1 mil) 304,1 461,1 389,6 245,3 409,4 396,4 384,9 350,4 -9,0 -34,6

Total (1 mil) 657,7 1.051,9 944,5 593,5 995,9 1.011,7 884,7 867,0 -2,0 -17,7

Estoque cele-
tista em 31 
dez. (1 mil) 

37.048,2 37.475,4 37.799,9 43.643,0 45.214,2 46.258,9 37.441,2 45.038,7 20,3 7.597,5

BNDES (%) 1,78 2,81 2,50 1,36 2,20 2,19 2,36 1,93 -18,5 -0,44

Fonte: �Para empregos gerados/mantidos, relatórios de gestão do FAT/MTE, anos de 2023 e 2024, disponíveis em https://
portalfat.mte.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/relatorios-de-gestao/relatorio-de-gestao-do-fat/; e para estoque 
celetista, dados Rais/Caged, disponíveis em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho/
novo-caged/novo-caged-2024/junho e https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php. 

O setor de infraestrutura permanece como o maior destinatário dos recursos 
desembolsados ano a ano pelo BNDES (37,4%, em 2024), embora tenha decaído 
em relação a 2023 (-19,9%). A indústria de transformação recebeu 20,3% dos 
recursos desembolsados em 2024, mas perdeu participação nos dois últimos anos. 
Chama a atenção a participação dos recursos destinados ao setor da agropecuária, a 
qual nos últimos seis anos vem se destacando como tomador de recursos do FAT 
constitucional, atingindo 28,1% do total desembolsado em 2024, volume superior 
ao destinado ao setor da indústria de transformação.
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TABELA 5
Distribuição dos desembolsos1 do FAT constitucional por grande setor de atividade 
econômica – Brasil (2019-2024) 

Grande setor
2019 2020 2021 2022 2023 2024

Variação  
2024-2023 

Participação
2024

R$ 1 milhão %

Infraestrutura 24.100,5 25.638,2 22.124,0 29.394,7 44.162,4 35.383,6 -19,9 37,4

Indústria de 
transformação

8.792,3 13.440,6 15.128,8 14.740,5 18.766,1 19.190,8 2,3 20,3

Comércio e serviços 9.017,7 5.728,5 7.412,8 8.294,5 12.692,6 13.220,6 4,2 14,0

Agropecuária e pesca 20.991,7 20.438,6 3.885,4 7.170,3 20.719,6 26.541,4 28,1 28,1

Indústria extrativista 3.709,6 734,0 333,8 80,5 122,7 183,4 49,4 0,2

Total 66.611,8 65.979,9 48.884,8 59.680,6 96.463,3 94.519,8 -2,0 100,0

Fonte: �Relatórios de gestão do FAT, anos de 2023 e 2024, disponíveis em: https://portalfat.mte.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/
relatorios-de-gestao/relatorio-de-gestao-do-fat/. 

Nota: 1 Valores constantes de dezembro de 2024.

A tabela 6 mostra a distribuição dos saldos aplicados do FAT constitucional 
por atividade econômica, que indica o montante acumulado dos investimentos do 
BNDES destinado a cada setor. Em relação a 2023, o total dos saldos acumulados 
em 2024 aumentou em 9,7%, atingindo R$ 423,2 bilhões, o que representou 4,1% 
do PIB nacional, uma participação bastante expressiva. Verifica-se a concentração 
no setor da infraestrutura, com 59,7% dos recursos aplicados, constituindo esse 
investimento uma função precípua e estratégica do BNDES. O setor de comércio 
e serviços participa apenas com 8,5%, coerente com a natureza de suas atividades, 
as quais, de modo geral, exigem menor imobilização de capital. A indústria de 
transformação e a agropecuária se encontram no mesmo patamar, com iguais 
15,7%, como resultado de seguidos desembolsos anuais de maior volume em 
favor da agropecuária. Com isso, a proporção do saldo aplicado na agropecuária 
em relação ao PIB do setor, em 2024, chegou a 10,0%, aumentando 2,2 pontos 
percentuais em relação a 2023. A mesma proporção na indústria de transformação 
ficou em apenas 2,6%, em 2024, aumentando somente 0,5 ponto percentual em 
relação a 2023. 
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TABELA 6
Saldo aplicado1 do FAT constitucional por grande setor de atividade econômica – 
Brasil (2023 e 2024)

Grande setor
2023 2024

Variação  
2024-2023

Participação

R$ 1 milhão %

Infraestrutura 239.765,5 252.742,3 5,4 59,7

Indústria de transformação 55.442,0 66.470,3 19,9 15,7

Comércio e serviços 33.590,9 35.859,1 6,8 8,5

Agropecuária e pesca 54.737,0 66.325,8 21,2 15,7

Indústria extrativista 2.145,3 1.864,8 -13,1 0,4

Total 385.680,5 423.262,3 9,7 100,0

Fonte: �Relatórios de gestão do FAT, anos de 2023 e 2024, disponíveis em: https://portalfat.mte.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/
relatorios-de-gestao/relatorio-de-gestao-do-fat/. 

Nota: 1 Valores constante de dezembro de 2024

4.3 Programas de assistência financeira ao trabalhador

O programa de assistência financeira ao trabalhador no Brasil envolve as modalidades 
de seguro-desemprego, voltado para amparar o trabalhador vítima de demissão 
sem justa causa, e do abono salarial, concedido em caráter de prêmio monetário 
a trabalhadores com remuneração até 2 SMs legais. A destinação legal da arreca-
dação das contribuições ao PIS/Pasep para o FAT teve como principal objetivo 
proporcionar a cobertura financeira a ambos os benefícios, cuja soma representa, 
ainda hoje, as principais despesas do fundo. 

Como já abordado na seção sobre a execução financeira do FAT, enquanto a 
arrecadação do PIS/Pasep está relacionada com a variação do PIB nacional, ambos 
os benefícios estão estreitamente vinculados ao estoque de empregos formais no 
mercado de trabalho. Em tal sistema de financiamento dos gastos, as receitas do 
FAT seriam sempre suficientes para cobrir as despesas com ambos os benefícios, 
não fossem as deduções da arrecadação do PIS/Pasep, destinadas à DRU e ao 
Fundo de Previdência Social. Como tais deduções incidem sobre a arrecadação 
antes do montante a ser repassado ao fundo, a despesa com benefícios tem sido 
superior à receita oriunda das contribuições ao PIS/Pasep, implicando no uso 
de receitas financeiras do FAT para cobrir tais despesas. O gráfico 7 mostra a 
evolução das despesas com benefícios e o montante das contribuições ao PIS/Pasep 
repassado ao fundo. No triênio pré-pandemia, 2017 a 2019, apesar da queda na 
despesa com benefícios, resultante da redução no estoque de empregos formais, os 
repasses ao fundo situaram-se abaixo desses gastos, em razão de elevadas deduções 
efetuadas para o equilíbrio fiscal no período, pouco menos de 30% do total da 
arrecadação, em média. 
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Nos anos pandêmicos de 2020 e 2021, a receita proveniente das contribuições 
ao PIS/Pasep esteve acima da despesa com benefícios, em razão de decisões de gestão 
financeira: em 2020, não houve dedução fiscal e, em 2021, não foram pagos metade 
dos benefícios do abono salarial, em razão da mudança no calendário do benefício.

Ainda de acordo com o gráfico 7, no período pós-pandemia a dinâmica foi 
diferenciada de ambos os períodos anteriores. Nos anos de 2022 e 2023, a despesa 
com benefícios passou a crescer rapidamente, seguindo a forte recuperação do 
estoque de empregos formais e a política de valorização do SM, o que resultou em 
saldos anuais negativos. Porém, em 2024, a receita de arrecadação surpreendeu 
positivamente, proporcionando o expressivo crescimento de 10,0% nos recursos 
repassados ao FAT, enquanto a despesa aumentou em apenas 7,1%, contida pela 
relativa estabilidade no contingente de beneficiários do seguro-desemprego. 

GRÁFICO 7
Receita de contribuições do PIS/Pasep1 e despesa com benefícios – Brasil (2017-2024)

(Em R$ 1 bilhão)2
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Fonte: �Relatório de Gestão do FAT – exercício 2024. Disponível em: https://portalfat.mte.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/
Relatorio-de-Gestao-do-FAT-2024.pdf.

Notas: 1 Valores repassados ao FAT, descontadas as deduções do Tesouro.
2 Valores constantes de dezembro 2024.

O ótimo desempenho da arrecadação do FAT em 2024, fruto do ciclo de 
crescimento iniciado no período pós-pandemia, indica a possibilidade de maior 
investimento em ações de melhoria do mercado de trabalho, seja no fomento à 
geração de novos postos de trabalho, seja na melhoria da qualificação dos traba-
lhadores. Além disso, a dinâmica do mercado de trabalho no período recente vem 
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apresentando novas tendências relacionadas à taxa de rotatividade, com implicações 
para a demanda do seguro-desemprego, como abordado na subseção seguinte. 

4.3.1 Programa do seguro-desemprego

A execução do Programa Seguro-Desemprego em 2024 apresentou relativa esta-
bilidade no número de beneficiários em relação a 2023, mas com aumento real 
de 1,3% na massa de benefícios, em decorrência da elevação no valor médio da 
parcela, em 1,9%, a qual alcançou R$ 1.719,00, em valores de dezembro de 2024 
(tabela 7). O gasto com o benefício foi influenciado tanto pelo aumento real do 
SM (2,3%) quanto pela elevação dos salários de demissão sem justa causa no 
mercado de trabalho (1,5%).

Comparando-se os anos de 2024 e 2019, ano pré-pandemia, observa-se que 
a cobertura do benefício em relação ao salário médio dos demitidos sem justa 
causa sofreu pequeno decréscimo, passando de 73,0% para 72,4%, enquanto a 
proporção do SM em relação ao valor da parcela aumentou de 80,2% para 83,1%. 
Tais relações indicam que aumentos reais do SM e dos salários de mercado, tendem, 
respectivamente, a aproximar o valor do benefício ao valor do SM e reduzir a 
cobertura salarial do benefício.

TABELA 7 
Evolução do número de beneficiários, valor médio da parcela, total dos valores 
pagos, SM e valor médio do salário de demitidos sem justa causa1 – Brasil 
(2019-2024) 

Ano

Beneficiários 
(A)

Valor médio  
da parcela

(B)

Total valores 
pagos 

(C)

SM
(D)

Valor médio do 
salário de demitidos 

sem justa causa 
(E)

D/B B/E

R$ %

2019 7.142.028 1.696 50.687.384.896 1.361 2.323 80,2 73,0

2020 7.264.231 1.720 52.704.294.745 1.392 2.426 80,9 70,9

2021 6.516.098 1.639 44.274.417.901 1.342 2.246 81,8 73,0

2022 6.647.579 1.609 44.361.179.934 1.321 2.180 82,1 73,8

2023 7.382.018 1.687 51.573.127.082 1.397 2.339 82,8 72,1

2024 7.368.042 1.719 52.224.621.526 1.429 2.375 83,1 72,4

2024/2019 3,2 1,3 3,0 5,0 2,2 2,9 -0,7

2024/2023 -0,2 1,9 1,3 2,3 1,5 0,4 0,2

Fonte: �Painel de informações sobre o seguro-desemprego, disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGZhZDFm-
NTgtOTU5YS00YzYzLWFmOTgtMWVjZGYzMTM1MmZlIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmY-
mFmYTk3OCJ9&disablecdnExpiration=1768989262; Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php; e 
painel de informações do Novo Caged, disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy-
00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9. 

Nota: 1 Valores constantes de dezembro de 2024. 
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Ao analisar a evolução dos principais contingentes do mercado de trabalho 
relacionados à demanda do seguro-desemprego, ao longo dos últimos vinte anos, 
pode-se identificar uma tendência de longo prazo, que se intensificou no período 
pós-pandemia. Trata-se do enfraquecimento da correlação conjuntural entre 
estoque de emprego formal, dispensas sem justa causa e demanda pelo benefício 
do seguro-desemprego, além dos desligamentos a pedido do trabalhador. A análise 
considera três períodos ao longo das duas últimas décadas (gráficos 8 e 9).

O primeiro período, de 2004 a 2014, marcado pelo longo ciclo de crescimento, 
foi caracterizado pela estreita correlação entre a expansão do estoque de empregos 
formais e volumes crescentes de dispensas sem justa causa e, consequentemente, de 
beneficiários do seguro-desemprego. A alta taxa de rotatividade, que caracteriza o 
mercado de trabalho brasileiro, era comandada predominantemente por dispensas 
sem justa causa, as quais mantinham elevada proporção sobre o estoque de empregos, 
em torno de 27% (gráfico 9).

O período seguinte, de 2015 a 2019, marcado pela grave crise econômica, 
seguida de baixo crescimento, apresentou queda conjunta dos principais indicadores 
que influenciam a demanda pelo seguro-desemprego, de forma correlacionada: a 
proporção de dispensas sem justa causa sobre o estoque de emprego decaiu do patamar 
de 27%, no período anterior, para 22%, em 2019; a proporção de segurados sobre 
o estoque seguiu a tendência e decaiu do patamar de 20% para 15,8%, no mesmo 
período; e a queda das dispensas sem justa causa provocou redução igualmente 
intensa da taxa de rotatividade, que passou de 56,9% do estoque de emprego, em 
2014, para 43%, em 2019 (gráfico 9). 

Porém, o período pós-pandemia apresenta uma nova característica marcante, 
dada pelo maior protagonismo dos desligamentos voluntários, cuja proporção 
sobre o estoque de emprego veio crescendo desde 2016, passando de 7,6%, nesse 
ano, para 18,2%, em 2024. O gráfico 9 mostra com clareza o quanto esse tipo de 
desligamento aumentou sua presença no mercado de trabalho, ao longo dos últimos 
vinte anos. Observa-se claramente que a curva da proporção de desligamentos a 
pedido segue a mesma trajetória da taxa de rotatividade, em todo o período de 
2004 a 2024, enquanto os contingentes de dispensados e segurados decaíram sua 
participação no mercado de trabalho e se mantêm em patamar mais baixo no ciclo 
de expansão recente, pós-pandemia. 

É uma tendência recorrente em ciclos de crescimento que os desligamentos a 
pedido aumentem mais que as dispensas sem justa causa. No ciclo de crescimento 
anterior (2004-2014), a proporção de desligamentos em relação a dispensas sem 
justa causa passou de 24,2% para 42,3%. Em 2017, logo após a crise, esse percentual 
retornou ao patamar anterior de 2004, com 25,0%. Porém, desde então, vem 
aumentando rapidamente e já alcançou 81,4% em 2024. 
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GRÁFICO 8
Evolução dos principais contingentes do mercado de trabalho relacionados ao 
seguro-desemprego – Brasil (2004-2024)
(Em R$ 1 milhão)
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Fonte: �Rais e Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php; e painel de informações sobre o seguro-desemprego, 
disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGZhZDFmNTgtOTU5YS00YzYzLWFmOTgtMWVjZGYzMTM1MmZlIi-
widCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&disablecdnExpiration=1768989262.

GRÁFICO 9
Evolução das demissões sem justa causa, segurados e demissões a pedido como 
proporção do estoque de empregos e taxa de rotatividade – Brasil (2004-2024)
(Em % do estoque de emprego)
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Fonte: �Rais e Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php; e painel de informações sobre o seguro-desemprego, 
disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGZhZDFmNTgtOTU5YS00YzYzLWFmOTgtMWVjZGYzMTM1MmZlIi-
widCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&disablecdnExpiration=1768989262.
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Por seu turno, entre 2017 e 2024, há um declínio contínuo da taxa de 
cobertura do seguro-desemprego (segurados/dispensados sem justa causa), que 
passa de 73,3% para 60,9%, uma forte redução de 12,4 p.p. Esse movimento pode 
ser mais bem observado pelo distanciamento da curva de segurados em relação à 
trajetória das demissões sem justa causa, em ambos os gráficos. 

A interpretação dessas tendências nos leva a supor que há uma mudança 
estrutural em curso no mercado de trabalho, pela qual a composição da taxa de 
rotatividade passa a ter uma participação crescente da componente desligamentos 
a pedido e uma redução da componente dispensas sem justa causa. As razões para 
essa mudança ainda não foram identificadas com clareza, mas um dos fatores pode 
estar relacionado a alterações de comportamento de trabalhadores e empregadores, 
motivadas por mudanças nas expectativas do mercado de trabalho. Pode ser que 
o comportamento do trabalhador tenha passado a privilegiar a busca de novas 
oportunidades, em detrimento da negociação da demissão sem justa causa junto ao 
empregador, expediente conhecido para acessar os benefícios seguro-desemprego e 
FGTS. De outro lado, o comportamento dos empregadores de reduzir o volume de 
demissões sem justa causa, no período recente, pode estar sendo influenciado pela 
maior necessidade de reter mão de obra, seja pela redução de custos de demissão 
e contratação, seja pela menor oferta de trabalhadores no mercado de trabalho. 
Note-se que, desde 2021, os desligamentos a pedido superaram, pela primeira 
vez em mais de vinte anos, o contingente de beneficiários do seguro-desemprego. 

Enfim, sejam quais forem os motivos que efetivamente estão influenciando tal 
mudança de comportamento por parte de trabalhadores e empregadores, pode-se 
concluir, com base nos dados, que a importância da taxa de rotatividade como 
geradora de demanda do seguro-desemprego vem se reduzindo paulatinamente 
ao longo das duas últimas décadas.

Além disso, a redução da cobertura financeira em relação aos salários de 
mercado, somada à queda de cobertura física do seguro em relação às dispensas 
sem justa causa, tem levado à perda de participação do total da despesa com o 
benefício em relação ao PIB nacional, a qual decresceu de 0,51%, em 2019, para 
apenas 0,45%, em 2024. 

4.3.2 Programa do abono salarial

O abono salarial tem status de direito constitucional assegurado aos trabalhadores 
que, anualmente, recebam remuneração média de até 2 SMs e estejam cadastrados 
no PIS ou no Pasep há pelo menos cinco anos. Tais critérios implicam uma base 
de incidência bastante ampla: de 2019 a 2024, excetuando o ano atípico de 2020, 
a média de participação dos beneficiários no estoque de empregos formais foi de 
58,0%, equivalente à média anual de 24,5 milhões de trabalhadores (tabela 8). 
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Entre as despesas do FAT, o abono salarial possui o maior potencial de 
crescimento, dada a sua elevada participação no universo do emprego formal, 
cujo contingente tende a aumentar com o crescimento da economia e com a 
incorporação de novos beneficiários à medida que o valor do SM é reajustado acima 
dos salários de mercado. De fato, como mostrado na tabela 8, de 2019 a 2024 a 
despesa com o benefício apresentou crescimento real de 19,2%, enquanto o gasto 
com o seguro-desemprego cresceu apenas 3,2% e as transferências constitucionais 
ao BNDES, 12,0%. 

TABELA 8
Evolução da despesa anual, valor médio do benefício, número de beneficiários e 
estoque de empregos formais – Brasil (2019-2024)

Indicador 2019 2020 2021 2022 2023 2024
Variação %

2024/2019 2024/2023

Despesas 
(R$ 1 bilhão)1 23,9 25,7 12,4 25,6 26,2 28,4 19,2 8,4

Valor médio do 
benefício (R$)1 1.069,98 1.036,75 1.003,32 1.048,96 1.063,98 1.077,32 0,7 1,3

Beneficiários 
(1 milhão)

22,3 24,8 12,4 24,4 24,7 26,4 18,4 6,9

Empregos formais  
(1 milhão)

39,2 39,3 40,1 42,0 44,0 47,2 20,4 7,3

Beneficiários/estoque de 
empregos (%)

56,9 63,1 30,9 58,1 56,1 55,9 -1,7 -0,4

Valor médio do benefício/
SM (%)

78,6 74,5 74,8 79,4 76,2 75,4 -4,1 -1,0

Fonte: �Relatórios de gestão do FAT, anos de 2023 e 2024, disponível em: https://portalfat.mte.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-
-contas/relatorios-de-gestao/relatorio-de-gestao-do-fat/; e Rais/Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php.

Nota: 1 Em valores constantes de dezembro de 2024.

Os gestores governamentais, notadamente no Ministério da Fazenda, vêm 
tentando conter o crescimento dessa despesa, em razão do seu elevado impacto 
na questão fiscal. Em 2015, aprovou-se a Lei no 13.134/2015, que vinculou o 
benefício à proporção de meses trabalhados no ano, o que reduziu o valor médio 
do abono para 76% do valor do SM, na média de 2019 a 2024. Ao final do ano 
de 2024, foi aprovada a Emenda Constitucional no 135, contendo o novo pacote 
fiscal do governo, com a qual se reduz gradualmente o direito ao benefício de 2,0 
SMs para 1,5 SM. O objetivo é alinhar o gasto com o abono à capacidade fiscal do 
governo, por meio da redução do número de trabalhadores elegíveis ao benefício.

De fato, conforme os dados da tabela 8, o percentual de crescimento da 
despesa com o abono se deve hoje, basicamente, ao aumento do número de 
beneficiários, o qual, de 2019 a 2024, elevou-se em 18,4% e, só no último ano, 
em 6,9%, enquanto o valor concedido a cada trabalhador aumentou em apenas 
0,7% e 1,3%, respectivamente. 
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Nota publicada nesta edição do boletim de políticas sociais, sobre o novo critério 
de cobertura do abono definido pela Emenda Constitucional no 135/2024, expõe 
os questionamentos que são feitos ao benefício. Os questionamentos procedem, 
na medida em que tais recursos poderiam estar sendo aplicados em outras ações 
voltadas para o incremento da ocupação, tais como qualificação profissional, 
programas de microcrédito, fomento a empreendimentos solidários ou mesmo 
aplicações por parte do BNDES, que são investimentos voltados para ampliar o 
bem-estar da maioria dos trabalhadores de forma mais permanente. Tanto mais que 
se trata de um volume de recursos bastante expressivo, o qual, na média dos dois 
últimos anos, chegou a superar o montante repassado ao BNDES para programas 
de desenvolvimento econômico, com R$ 27,5 bilhões, contra R$ 26,0 bilhões, 
respectivamente. No entanto, permanece a dúvida sobre qual destinação desses 
recursos prevaleceria, em caso de redirecionamento do gasto, levando-se em conta 
o contexto político-institucional. Em conjuntura de elevado déficit fiscal, nada 
garante que o expressivo montante do abono seja redirecionado para políticas mais 
estratégicas relacionadas à melhoria do mercado de trabalho.

4.4 Programas que ofertam serviços

Conforme apresentado na seção sobre a execução financeira do FAT, as despesas 
com programas que ofertam serviços ao trabalhador, denominadas políticas ativas 
de trabalho e renda, vêm sendo retomadas pela atual gestão. Na média do biênio 
2023-2024, os recursos destinados à rede de atendimento ao trabalhador chegaram 
a R$ 72,7 milhões, um aumento real de 33,6% em relação ao biênio 2018-2019, 
quando foram alocados R$ 54,4 milhões. 

Os recursos para qualificação profissional, especialmente, foram bastante incre-
mentados, com um ganho real de 2.167,6%, somando R$ 167,8 milhões na média 
do último biênio, contra apenas R$ 7,4 milhões em 2018-2019. Para esse aumento 
em muito contribuíram os recursos oriundos de emendas parlamentares, os quais, no 
citado biênio, representaram 44,2% do total dos recursos. Entretanto, no momento, 
o Ministério do Trabalho ainda não dispõe de informações sobre os resultados dos 
projetos de qualificação profissional executados em 2023 e 2024, motivo pelo qual 
não serão abordados nesta edição. Analisamos a seguir o desempenho do serviço 
de intermediação de empego, que integra as ações de atendimento ao trabalhador.

4.4.1 Serviços de intermediação de emprego

De acordo com dados do MTE, os serviços de intermediação de emprego em 2024 
apresentaram um salto no desempenho dos principais indicadores. O número de 
trabalhadores inscritos à procura de vaga no mercado formal cresceu 38,7% em 
relação a 2019 e 53,2% em relação ao 2023. Os demais indicadores de gestão 
relativos ao número de vagas captadas junto às empresas, encaminhamentos a 
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processos seletivos e trabalhadores colocados aumentaram em relação a 2023, 
respectivamente, 20,7%, 4,7% e 12,6% (tabela 9). 

Os indicadores de eficiência, eficácia e esforço permaneceram oscilantes como 
nos anos anteriores. Destacou-se a participação de beneficiários do seguro-desem-
prego no total de trabalhadores colocados no mercado de trabalho, que atingiu o 
maior patamar dos últimos seis anos, chegando a 20,4%. 

TABELA 9
Resultados, indicadores de participação e indicadores de gestão da intermediação 
pública de emprego – Brasil (2019-2024)

Indicador 2019 2020 2021 2022 2023 2024
2024/2019 
 (%) p.p.

2024/2023  
(%) p.p.

Desocupados  
(média anual)

12.840.750 13.611.980 13.888.250 10.015.250 8.619.250 7.496.998 -41,6 -13,0

Admissões de primeiro 
emprego e reemprego

15.712.733 15.606.083 20.929.067 22.707.275 23.284.010 25.582.639 62,8 9,9

Trabalhadores inscritos 3.185.677 2.712.810 2.313.580 2.904.384 2.882.826 4.417.144 38,7 53,2

Vagas captadas junto  
às empresas

1.180.248 829.964 1.213.852 1.579.525 1.839.755 2.219.911 88,1 20,7

Encaminhamentos 
realizados 

4.201.608 2.374.105 3.331.349 4.537.238 5.083.288 5.322.112 26,7 4,7

Trabalhadores colocados 453.643 265.476 381.180 421.205 514.636 579.535 27,8 12,8

Segurados colocados 50.418 36.850 52.996 73.140 85.255 118.077 134,2 38,5

Participação na procura 
de emprego (inscritos/
desocupados)

24,8 19,9 16,7 29,0 33,4 58,9 34,1 25,5

Participação na oferta 
de emprego (vagas 
oferecidas/admissões)

7,5 5,3 5,8 7,0 7,9 8,7 1,2 0,8

Participação nas con-
tratações – colocados/
admissões (%)

2,9 1,7 1,8 1,9 2,2 2,3 -0,6 0,1

Eficiência dos encami-
nhamentos – colocados/
encaminhados (%) 

10,8 11,2 11,4 9,3 10,1 10,9 0,1 0,8

Eficiência do aproveita-
mento de vagas –  
colocados/vagas (%) 

38,4 32,0 31,4 26,7 28,0 26,1 -12,3 -1,9

Esforço na captação de 
vagas – vagas/inscrições 
+ ativações (%) 

37,0 30,6 52,5 54,4 63,8 50,3 13,2 -13,6

Eficácia – 
colocados/inscritos (%)

14,2 9,8 16,5 14,5 17,9 13,1 -1,1 -4,7

Taxa de reinserção de 
segurados – segurados 
colocados/colocados (%)

11,1 13,9 13,9 17,4 16,6 20,4 9,3 3,8

Fonte: �Base de gestão da intermediação de mão de obra (dados fornecidos pela Coordenação-Geral de Estudos e Estatísticas 
do Trabalho); Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php; Novo Caged, disponível em: https://app.
powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LT-
VhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9; e PNAD Contínua/IBGE, disponível em: https://www.ibge.gov.
br/estatisticas/sociais/saude/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html.
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O gráfico 10 apresenta os dados de participação do serviço no mercado de trabalho. 
A participação na procura de emprego, que expressa o percentual de desempregados 
estimados pela PNAD Contínua/IBGE que recorrem às agências de emprego do Sine 
(inscritos/desempregados), mostrou um salto entre os anos de 2022 e 2024, passando 
de 16,6% para 58,9%, em razão de dois movimentos conjugados: ampliou-se a procura 
pelo serviço, no balcão das agências ou pelo aplicativo e, ao mesmo tempo, reduziu-se 
o contingente em desemprego.

GRÁFICO 10
Indicadores de participação do serviço de intermediação de emprego no mercado 
de trabalho – Brasil (2018-2024) 
(Em %)
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Fonte: �Base de gestão da intermediação de mão de obra (dados fornecidos pela Coordenação-Geral de Estudos e Estatísticas 
do Trabalho); Caged, disponível em: https://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php; Novo Caged, disponível em: https://app.
powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LT-
VhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9; e PNAD Contínua/IBGE, disponível em: https://www.ibge.gov.
br/estatisticas/sociais/saude/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html.

O aumento na procura pelo serviço pode estar relacionado à elevação da taxa 
de rotatividade no período, impulsionada pelas demissões por inciativa do traba-
lhador, combinado com a elevação das oportunidades de reinserção no mercado. 
De fato, a participação do serviço na oferta de emprego, ou seja, a proporção de 
vagas captadas pelo Sine em relação ao total de admissões registradas no Caged, 
também apresentou um salto no último triênio, passando de 5,8%, em 2021, 
para 8,7%, em 2024, o que, certamente, aumentou a atratividade do serviço para 
o trabalhador. A tendência à escassez de mão de obra, em razão da forte redução 
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do contingente em desemprego, vem influenciando o mercado de trabalho, com 
empresas melhorando a oferta de salários e trabalhadores procurando melhores 
oportunidades de recolocação. Tal dinâmica, possivelmente, tem sido o maior fator 
de crescimento da procura pelos serviços do Sine, por ambas as partes.

Entretanto, embora o número de colocados tenha se elevado de forma 
expressiva, não foi capaz de acompanhar o ritmo de crescimento das admissões 
no mercado, permanecendo em um patamar próximo de 2,0% no último triênio. 
Com o atual dinamismo do mercado de trabalho, há um amplo potencial para se 
elevar o desempenho desse indicador. 

5 �ENVELHECIMENTO, DECLÍNIO DO BÔNUS DEMOGRÁFICO E MERCADO 
DE TRABALHO

A escolha do envelhecimento populacional como tema em destaque desta edição 
do boletim de políticas públicas não poderia ser mais oportuna. O país passa por 
momento decisivo em seu processo de transição demográfica, o que requer especial 
atenção das políticas públicas para dar tratamento a uma gama de demandas, 
derivadas das alterações em curso no perfil etário da população. 

As implicações para o mercado de trabalho, envolvendo demanda e oferta da 
força de trabalho, sua composição etária, taxa de atividade, rendimentos e produti-
vidade, entre outras variáveis, têm forte influência no padrão de desenvolvimento, 
em suas dimensões econômica, social e cultural. O tema é bastante amplo, porém 
o objetivo deste capítulo é apenas o de caracterizar o atual estágio da transição 
demográfica no Brasil, suas projeções e efeitos sobre o mercado de trabalho, no 
intuito de chamar a atenção para a urgência de políticas públicas voltadas para 
enfrentar esse desafio, dado o seu caráter imperativo.

O envelhecimento da população, conjugado com a tendência à estagnação do 
seu crescimento, repercute em toda a dinâmica da economia e especialmente no 
mercado de trabalho, em razão da menor oferta do fator indispensável à produção, 
a força de trabalho. Entretanto, o processo de transição, assim entendida a mudança 
de um padrão etário mais jovem para outro mais idoso, engendra uma etapa em 
que certo grau de envelhecimento resulta em maior proporção de pessoas adultas 
em idade produtiva (15 a 64 anos), pelo fato de que se reduziu o contingente de 
crianças/adolescentes (0 a 14 anos) e o contingente de idosos (65 anos e mais) 
ainda não cresceu de forma substantiva. Esta etapa é conhecida como bônus 
demográfico ou janela demográfica, para denominar um período que representa 
uma boa oportunidade para incrementar o crescimento econômico, em função 
do volume da força de trabalho disponível, caracterizado pela maior proporção da 
população em idade ativa (PIA) em relação ao total da população. 
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O melhor indicador para caracterizar essa etapa é a evolução da razão de 
dependência, expressa pela relação entre a soma das populações infantojuvenil 
e idosa (consumidores) e o contingente em idade ativa – produtores potenciais 
(Carmo e Camargo, 2020). Além disso, a razão de dependência pode ser desagregada 
pelos dois segmentos que a compõe: razão de dependência dos jovens (RD jovem) 
e dos idosos (RD idoso). Tais indicadores são importantes para compreender o 
fenômeno da transição demográfica, porque, ao longo desse processo, percorrem 
trajetórias opostas. O gráfico 11 apresenta evolução das razões de dependência, 
discriminadas em jovem, idosa e total, em comparação com a proporção da PIA 
em relação à população como um todo. 

O gráfico mostra com clareza o período do bônus demográfico no Brasil, o qual 
se inicia quando o percentual da PIA sobre a população total se torna igual ou superior 
ao da RD total e termina quando ele retorna ao patamar igual ou inferior ao da RD 
total (Alves, 2008). Ao identificar esses marcos no gráfico 11, pode-se verificar que 
a etapa da transição demográfica no Brasil, caracterizada como bônus, começou em 
1995, momento em que o percentual da PIA alcançou 62,2% e a RD total decaiu 
para 60,5%, e tem seu final projetado para 2055, ano em que o percentual da PIA 
decairá para 61,4% e a RD total subirá a 63,0%. Ao longo desse intervalo de sessenta 
anos, a PIA no Brasil exibe suas maiores proporções na história do país, enquanto a 
razão de dependência encontra-se, inversamente, em seus menores níveis históricos. 

GRÁFICO 11
Evolução da proporção da PIA e das razões de dependência dos jovens, dos idosos e 
total – Brasil (1980-2070) 
(Em %)
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Elaboração dos autores.
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O bônus ou dividendo demográfico refere-se precisamente à diferença a 
maior em favor da população ativa (produtores) em comparação aos segmentos 
dependentes (consumidores). O gráfico mostra que essa diferença alcançou seu 
pico no ano de 2020, com quase 70% da população no seguimento de idade ativa 
(15 a 64 anos), contra apenas 44,4% de pessoas dependentes em relação à PIA 
(sendo 30,2% de jovens e 14,2% de idosos). A partir desse momento, passamos a 
assistir ao paulatino declínio do bônus demográfico no Brasil, o qual, entretanto, 
permanecerá em níveis elevados pelo menos até 2040, quando passará a decair 
rapidamente, até completar o ciclo da transição demográfica. 

Note-se que, já em 2035, a RD de idosos irá superar a RD de jovens, passando 
a crescer rapidamente, de modo a impor uma curva ascendente à RD total, enquanto 
os dependentes jovens seguirão nos seus mais baixos níveis históricos. É a partir dessa 
trajetória que se consolidará o novo padrão etário no país, no ano de 2055. Desse 
momento em diante, a razão de dependência seguirá acima de 60%, retornando 
aos níveis mais elevados de 1980, mas a composição do seguimento dependente e 
da população em geral serão bastante diferentes: em 2055, entre os dependentes, 
66% serão idosos e apenas 34% jovens; haverá apenas 2,4 pessoas ativas para dar 
suporte econômico a cada idoso com mais de 65 anos; e a própria composição 
da PIA estará radicalmente alterada: em 2055, serão apenas 24,6% de jovens na 
faixa de 15 a 29 anos e 33,8% de trabalhadores maduros na faixa de 50 a 64 anos, 
enquanto, no ano de 1995, quando teve início o período do bônus demográfico, 
essa composição era de 44,8% de jovens e 14,7% de trabalhadores maduros.

Diante da projeção da nova configuração demográfica, que estará se consoli-
dando nas próximas duas décadas, e da fase atual em que o dividendo demográfico 
inicia trajetória descendente, porém ainda com elevado percentual da PIA, é 
imperativo que se encontre respostas para importantes questões, tais como: quais 
políticas devem ser implantadas ou redirecionadas para extrair os melhores resultados 
das oportunidades relacionadas ao dividendo demográfico ainda em curso, com 
vista à adequação e melhoria das condições de trabalho e renda? Como construir, 
no espaço de duas décadas, as bases de sustentação de uma economia cuja força 
de trabalho mostra forte tendência à redução e ao envelhecimento?

Em primeiro lugar, cabe observar que o período do bônus demográfico 
expressa apenas a oportunidade de se obter ganhos de crescimento e poupança, já 
que a taxa de crescimento do PIB per capita tende a ser superior à da produtividade 
(Souza Júnior e Levy, 2014), ou seja, o crescimento pode ser impulsionado pela 
ampliação da força de trabalho, ainda que a produtividade se mantenha inalterada. 
Porém, para que esses ganhos se materializem ou sejam maximizados seus efeitos 
sobre o desenvolvimento, em seu sentido amplo, é preciso que haja importantes 
direcionamentos de políticas públicas, sem os quais não se colherá os dividendos 
que podem ser proporcionados pela janela demográfica (Brito, 2008). 
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Tais direcionamentos envolvem esforços por manter elevados níveis de 
ocupação, para maximizar o potencial da força de trabalho; alto investimento em 
capital humano, para incrementar a produtividade por trabalhador; incentivos à 
poupança e ao investimento na economia, para ampliar os potenciais de crescimento 
futuro; estímulo ao emprego formal, para obter maior sustentabilidade da proteção 
social; e todas e quaisquer ações voltadas para maior aproveitamento da força de 
trabalho disponível. 

De fato, a literatura sobre transição demográfica sugere que o bônus não 
acontecerá se não houver plena utilização dos recursos humanos. Não haverá 
proveito se o contingente ampliado da força de trabalho não estiver produzindo. 
De outro modo, ao extrair o máximo de proveito da força de trabalho ao longo 
da janela demográfica, os governos estão preparando e facilitando a adaptação da 
sociedade, de modo geral, e da economia, em particular, para a fase seguinte, na 
qual a proporção da PIA sobre a população total será cada vez menor e as taxas de 
dependência cada vez maiores.

Olhando para o gráfico 11, pode-se perceber que os dez anos compreendidos 
entre 2015 e 2024 figuram como o intervalo em que o bônus demográfico esteve 
mais pronunciado no Brasil, ou seja, com os maiores percentuais da PIA e as menores 
razões de dependência. Porém, quando se analisa os indicadores desse período 
relacionados ao aproveitamento da janela demográfica, como citados anteriormente, 
constata-se que o desempenho foi muito pouco efetivo ou praticamente nulo. 

O nível de ocupação (razão entre população ocupada e população em idade 
ativa) esteve em patamares historicamente mais baixos, com média de 55%; o 
investimento em educação resultou na quase universalização do acesso infantojuvenil 
à escola (0 a 14 anos), porém, a qualidade do ensino público é ainda insatisfatória 
e o ensino profissionalizante ainda cobre muito pouco da população estudantil; as 
taxas de crescimento da produtividade do fator trabalho, tanto em horas trabalhadas 
quanto em pessoal ocupado, estiveram praticamente estagnadas, com médias anuais 
de 0,09% e -0,15%, respectivamente; a média de crescimento real do PIB per capita 
foi de apenas 0,51%, abaixo da média do crescimento da população total, de 0,57%, 
o que resultou na diferença acumulada no período de -0,56 ponto percentual; a 
taxa de investimento, como percentual da formação bruta de capital fixo em relação 
ao PIB, decaiu em relação à década anterior, passando de 18,74%, na média de 
2005 a 2014, para 16,37%, na média de 2015 a 2023; por fim, a proporção de 
emprego formal no mercado de trabalho, medida pelo percentual de ocupados que 
contribuem para a previdência social em qualquer trabalho, manteve-se em torno da 
média de 64,4%, ou pouco menos de dois terços do total de ocupados, revelando 
uma grande lacuna a ser preenchida.
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Parte desse desempenho praticamente nulo no aproveitamento da janela 
demográfica, justamente em seu período de maior incidência, se deve à ocorrência 
de duas crises ao longo da última década: a primeira, nos anos de 2015 e 2016, 
com forte queda do PIB, seguida de lenta recuperação nos três anos seguintes; a 
segunda, em 2020 e 2021, em razão da pandemia da covid-19. No período recente 
dos últimos três anos, contudo, assistiu-se a forte recuperação econômica, com 
melhora de diversos indicadores. Entre os indicadores mais importantes para o 
aproveitamento do bônus e preparação para a fase seguinte, destacam-se o aumento 
da produtividade, para que cada indivíduo produtivo possa sustentar mais pessoas 
dependentes, e o grau de formalização no mercado de trabalho, para prover a 
sustentação financeira da seguridade social, sem prejudicar o equilíbrio fiscal; 
porém, ambos os indicadores são os que não estão melhorando na recuperação 
recente, pós-pandemia. Em consequência, a prioridade no redirecionamento de 
políticas públicas nas próximas duas décadas deveria focar na mitigação de ambas 
as deficiências, sob pena de se aprofundar os desequilíbrios atuais. Tais deficiências 
estruturais representam grande obstáculo ao aproveitamento da janela demográfica e, 
mais grave, prenunciam grandes dificuldades em futuro próximo, dada a velocidade 
do envelhecimento populacional e a redução da força de trabalho. As gerações que 
entrarão no mercado de trabalho a partir do quinquênio 2025-2030 já sentirão 
com mais intensidade o peso crescente da população idosa.

Algumas tendências, que normalmente acompanham o processo de enve-
lhecimento, podem exercer efeitos compensatórios e minorar os fatores negativos 
relacionados à mudança do padrão etário, entre estas as listadas a seguir.

•	 Com o aumento da longevidade, os indivíduos tendem a estender o tempo 
de permanência no mercado de trabalho, indo além da idade de 65 anos.

•	 Em razão da tendência anterior, a taxa de participação do segmento acima 
de 65 anos tende a ser maior. 

•	 A taxa de participação feminina no mercado de trabalho tende a crescer, 
em razão do maior tempo disponível, dado o menor número de filhos 
por mulher (redução da taxa de fecundidade) e a diminuição do tamanho 
das famílias.

•	 A produtividade e o rendimento médio tendem a ser maiores nas faixas 
etárias mais elevadas.

Olhando para o atual contingente da população ocupada (PO), do ponto de vista 
da transição demográfica, ou seja, medindo as tendências dos segmentos de jovens (15 a 
29 anos) e maduros (com 50 anos e mais), podemos constatar que, na comparação das 
médias dos anos de 2012-2013 com a dos anos de 2023-2024, a PO de jovens decaiu 
8,3% (-2,4 milhões) e a PO de maduros avançou 37,0% (6,5 milhões), enquanto a 
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faixa intermediária (30 a 49 anos) aumentou em apenas 14,7%. Com isso, a proporção 
de jovens na PO total decaiu de 32,3% para 26,5% e a de maduros cresceu de 19,4% 
para 23,8%. A diferença entre estas proporções diminuiu à razão de 1,0% ao ano, 
indicando que o contingente de maduros no total da população ocupada está muito 
próximo de se igualar ao contingente de jovens.13 

Analisando as vinte ocupações com maior proporção de trabalhadores maduros 
(que representam 37,1% desse segmento, na média do biênio 2023-2024), verifica-se 
que a maioria são posições de nível técnico ou superior. Aquelas de nível básico, 
de pouca ou nenhuma qualificação, representam apenas 15% dos ocupados entre 
as vinte ocupações com maiores proporções de pessoas maduras. De outro lado, 
considerando as vinte ocupações com maior proporção de jovens (que representam 
45,3% desse segmento, na média do mesmo biênio), constata-se que a maioria 
são postos com pouca ou nenhuma qualificação e elevada rotatividade, tais como 
caixas e bilheteiros, atendentes de bar, escriturários e trabalhadores elementares 
em diversos ramos de atividade. Nesse contingente, as posições de nível técnico e 
superior representam apenas 10,7% dos ocupados.

Estes dados indicam que a maioria dos postos de trabalho ocupados por jovens 
constituem hoje a porta de entrada no mercado de trabalho, especialmente para 
jovens com menor escolaridade. Porém, com o envelhecimento populacional, o 
preenchimento de tais postos tende a ser cada vez mais difícil, principalmente em 
períodos de crescimento econômico e elevação da demanda, como no presente. A 
oferta de mão de obra jovem e pouco qualificada tende a ser cada vez menor. Neste 
cenário, a adoção de novas tecnologias que permitam elevar a produtividade em 
setores que hoje são mais intensivos em mão de obra é de suma importância, sob 
pena de se tornarem atividades com elevado custo do fator trabalho e, ao mesmo 
tempo, de baixa produtividade. 

Por outro lado, pelos dados da PNAD Contínua de 2024, constata-se que, 
atualmente, a taxa de desemprego dos trabalhadores mais jovens, entre 25 e 34 
anos, representa quase o dobro da verificada entre trabalhadores mais maduros, 
na faixa de 55 a 64 anos (6,8% contra 3,9%, respectivamente). Olhando para 
o processo de transição demográfica, pode-se prever que a taxa de desemprego 
entre os mais jovens tende a ser sempre mais elevada, uma vez que o processo de 
entrada no mercado de trabalho será sempre um processo difícil e, na maioria das 
vezes, envolve várias tentativas, com diversos retornos à situação de procura de 
emprego. Porém, o dado preocupante refere-se à proporção de trabalhadores jovens 
e maduros no contingente de desempregados de longa duração, com mais de um 
ano em procura de emprego. Nesse caso, as posições se invertem, com os jovens 
representando 31,7% e os maduros 39,4%, no mesmo ano de 2024. O indicador 

13. Todos os dados são da PNAD Contínua/IBGE.
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aponta que, se nada for feito para mitigar o problema, com o avanço do processo 
de envelhecimento a tendência é a de aumento do tempo de desemprego no 
mercado de trabalho, dada a maior dificuldade de o trabalhador maduro retornar 
à posição de empregado. 

Nesse sentido, políticas públicas voltadas para mitigar esses efeitos adversos 
deveriam focar no objetivo de garantir e elevar a escolaridade e qualificação dos 
jovens de mais baixa renda, uma vez que serão os trabalhadores maduros de 
amanhã. E, ao mesmo tempo, criar linhas de crédito especiais para inovação 
tecnológica, a fim de fomentar projetos de modernização do chão de fábrica em 
diversos ramos da indústria de transformação, além das atividades de comércio 
e serviços, buscando iniciativas que resultem em aumento de produtividade. A 
redução da oferta de jovens no mercado de trabalho, concomitante à ampliação da 
oferta de trabalhadores mais velhos, irá ocorrer inevitavelmente. Políticas públicas 
bem direcionadas podem em muito contribuir para uma transição com menores 
desequilíbrios econômicos e custos sociais.

De um ponto de vista mais amplo, diversas inciativas certamente poderão 
ajudar nesta fase de preparação para a nova realidade demográfica, conforme a 
seguir descrito.

1)	 Investir em melhores condições de promoção da saúde dos idosos, para que 
possam estar ativos e sadios, com perspectivas de permanecer mais tempo 
no mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, desenvolver ações voltadas 
para a valorização da participação de idosos no mercado de trabalho, por 
meio de combate ao etarismo e outras inciativas. Será essencial combater 
a visão do idoso como vilão da economia e enfatizar a compreensão sobre 
o fenômeno demográfico, o qual necessita de adequado tratamento, com 
base em direitos sociais.

2)	 Criar serviços específicos voltados para a empregabilidade dos idosos, 
tais como cursos de requalificação profissional e serviços especializados 
de intermediação de emprego e orientação profissional. 

3)	 Dar especial atenção à formação das novas gerações de jovens mais pobres, 
pois se constituirão na maior parte da mão de obra em futuro próximo e 
necessitam estar preparados para exercer ocupações de maior qualificação. 

4)	 Implementar políticas públicas adequadas a cada região, pois se encontram 
em estágios diversos de transição demográfica. 

5)	 Encontrar estratégias que combinem a promoção da formalização do 
trabalho e a inclusão na política de seguridade social com contribuição 
adequada para promover a sustentabilidade do sistema previdenciário, 
levando-se em conta as transformações em curso no mundo do trabalho.
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Este quadro de demandas requeridas pela transição demográfica refere-se a 
ações que visam resultados em médio e longo prazo, mas cuja eficácia depende de 
iniciativas no presente.

Infelizmente, porém, o calendário da demografia não se conjuga necessariamente 
com o calendário político. Da mesma forma, as ações de política econômica quase 
sempre estão focadas em prazos mais curtos, dada a imprevisibilidade que paira sobre 
o longo prazo e, no caso brasileiro, em particular, à cultura curto-prazista de condução 
de política econômica (Alvez, Vasconcelos e Carvalho, 2010, p. 34).

Todavia, a preocupação com a transição demográfica e o envelhecimento 
populacional integra o diagnóstico para o atual planejamento de longo prazo do 
governo federal para 2050, cuja visão de futuro está pautada na indagação sobre 
“O Brasil que queremos ser”. Esta visão, sem dúvida, expressa o desejo de um 
país que caminha rumo aos padrões mais desenvolvidos, econômica e socialmente 
sustentáveis. Porém, esta é uma tarefa de toda a sociedade e, especialmente, de 
stakeholders que atuam na esfera pública, em todos os níveis de governo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo de trabalho e renda procurou contextualizar a conjuntura, destacar as 
principais questões e discutir os resultados das políticas relacionadas ao tema, ao 
longo do ano de 2024. A abordagem permitiu identificar os fatores conjunturais 
positivos e os esforços para incrementar as políticas públicas, ao mesmo tempo em 
que destacou as limitações e incertezas que conformaram a atuação governamental 
no período em análise. 

Entre as inciativas que marcaram o ano de 2024, a revisão da regra do SM e do 
critério de cobertura do abono salarial representaram uma resposta do governo ao 
agravamento da questão fiscal e à necessidade de conter o crescimento das despesas. 
No âmbito do Poder Legislativo, assistiu-se à aprovação da Lei da Economia 
Solidária, após doze anos de tramitação no Congresso, o que representou uma 
vitória a ser devidamente valorizada por meio da ampliação das ações de fomento 
e promoção desse segmento produtivo, já bastante representativo.

Outra questão, que resultou em iniciativa parlamentar, teve o mérito de 
mobilizar a discussão sobre a pertinência de se manter a escala legal de trabalho 
vigente, de seis dias de serviço por um de descanso, de modo a questionar sua 
legitimidade com o argumento de que seria possível viabilizar a redução da jornada, a 
exemplo do que ocorreu em países de economia mais avançada. Independentemente 
da viabilidade da medida, cuja avaliação carece de estudos mais aprofundados, 
a iniciativa foi relevante no sentido de plantar uma semente para a discussão 
sobre qualidade de vida e trabalho no Brasil. Ainda com relação a iniciativas, 
mereceu destaque o primeiro relatório da Lei de Igualdade Salarial, o qual pode 
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ser considerado um marco rumo ao objetivo de alcançar a equidade salarial entre 
homens e mulheres, visto que a questão passou a contar com um documento 
governamental de monitoramento dos avanços obtidos com a aprovação da lei.

Sobre a conjuntura do mercado de trabalho, constatou-se que o bom desempe-
nho da economia favoreceu o crescimento da ocupação e da renda e a continuidade 
da queda do desemprego. Porém, o grau de informalidade nas relações de trabalho 
assalariado se mostrou resiliente, a despeito do forte dinamismo do mercado de 
trabalho. Não se identificou um motivo preponderante para explicar esse fato, 
mas foram analisadas algumas hipóteses, as quais, em seu conjunto, ajudam a 
compreender essa tendência. 

Em meio a esse cenário, a execução das políticas de trabalho e renda financiadas 
com recursos do FAT apresentaram bom desempenho, a começar pela própria 
execução financeira do fundo. O seu resultado operacional (diferença entre o total 
das receitas e o total das despesas) foi positivo nos últimos três anos, o que não se 
verificava no período anterior à pandemia. Tais resultados foram proporcionados, 
em maior medida, pelo aumento na arrecadação das contribuições ao PIS/Pasep, 
em decorrência do bom desempenho da economia. Com isso, gerou-se um ciclo 
virtuoso, pelo qual foi possível ampliar os repasses ao BNDES, o que resultou em 
maior desembolso para investimentos em infraestrutura e na ampliação da capacidade 
instalada em diversos setores de atividade, de modo a realimentar a economia. 
Além disso, o resultado positivo também contribuiu para o objetivo de retomada 
das ações de qualificação profissional, cujas dotações foram significativamente 
ampliadas em 2023 e 2024. Já a atividade de atendimento ao trabalhador, realizada 
pela rede de agências vinculadas aos governos estaduais e municipais, ainda não 
se beneficiou da situação positiva do FAT, uma vez que não houve aumento nas 
transferências do governo federal. Ainda assim, os indicadores de resultados da 
atividade de intermediação de emprego em 2024 com relação ao ano anterior foram 
todos positivos, demonstrando que o serviço respondeu ao maior dinamismo do 
mercado de trabalho. 

A análise da proteção financeira ao trabalhador dispensado sem justa causa, por 
meio do benefício do seguro-desemprego, constatou que, apesar da forte elevação 
do estoque de empregos formais e da taxa de rotatividade em 2024, o número de 
beneficiários manteve-se praticamente estável em relação a 2023. O fato, muito 
provavelmente, está relacionado com o dinamismo do mercado de trabalho, fator 
que aumenta as chances de reemprego e diminui o interesse pelo benefício, indicando 
menor dependência do trabalhador em relação à proteção financeira no período 
de desemprego. Já o número de beneficiários do abono salarial apresentou forte 
elevação, acompanhando o aumento do estoque de empregos formais e confirmando 
a necessidade de aperfeiçoamento das bases legais que suportam o benefício.
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Por fim, o capítulo abordou o tema em destaque relacionado ao impacto do 
envelhecimento sobre o mercado de trabalho. Explicitou-se os marcos temporais e 
o significado do bônus demográfico ao longo do processo de transição da estrutura 
etária com predominância de jovens para outra com predominância de pessoas 
maduras e idosas. As implicações dessa transição para a economia e o mercado de 
trabalho em particular envolvem medidas de preparação para um cenário futuro – 
porém não muito distante – que necessitam ser priorizadas no presente, sob pena 
de agravamento das mazelas atuais, quais sejam, aumento da desigualdade social 
e econômica, marginalização do segmento de idosos no mercado de trabalho, 
insustentabilidade financeira da seguridade social, além de mão de obra escassa e 
pouco qualificada para sustentar o necessário processo de modernização tecnológica.

Refletindo sobre perspectivas, oportunidades e desafios suscitados pelas 
análises desenvolvidas neste capítulo, pode-se concluir que, em síntese, a conjun-
tura atual aponta para a oportunidade e, ao mesmo tempo, a urgência de se focar 
políticas públicas em duas variáveis-chave, no sentido de abrir caminho para o 
desenvolvimento econômico e social sustentável: perseguir o aumento constante da 
produtividade e a universalização da proteção social por meio da formalização no 
mercado de trabalho. A primeira envolve uma série de inciativas, desde a elevação 
da qualificação profissional dos trabalhadores, em todas as faixas etárias, até o 
fomento à inovação tecnológica das empresas, em todos os ramos de atividade. 
A segunda implica a busca de soluções para a formalização de todos os tipos de 
relações de produção e consumo que afetem a vida do trabalhador. 
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